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ATA N° 51, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998 
(Sessão Extraordinária do Plenário) 

Presidência do Ministro Homero dos Santos 
Repr. do Ministério Público: Dr. Lucas Rocha Furtado 
Secretário-Geral das Sessões: Dr. Eugênio Lisboa Vilar de Melo 

Com a presença dos Ministros Adhemar Paladini Ghisi, Carlos Átila Álvares da Silva, 
Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça, Iram Saraiva, Humberto Guimarães Souto e Valmir Campeio, dos 
Ministros-Substitutos José Antonio Barreto de Macedo (convocado em virtude da vacância do cargo de 
Ministro, então ocupado pelo Ministro Fernando Gonçalves) e Lincoln Magalhães da Rocha (convocado 
para substituir o Ministro Bento José Bugarin, em virtude de licença por motivo de doença em pessoa da 
família) e do Auditor Benjamin Zymler, bem como do Representante do Ministério Público, Dr. Lucas 
Rocha Furtado, Subprocurador-Geral, o Presidente, Ministro Homero dos Santos, declarou aberta a 
Sessão Extraordinária do Plenário, às quatorze horas e trinta minutos, havendo registrado a ausência do 
Ministro Bento José Bugarin, em virtude de licença por motivo de doença em pessoa da família 

• 

	

	(Regimento Interno artigos 28 a 31, 35, 66, incisos I a V, e 94, incisos I e V, e 112, inciso I, alínea b e 
II). 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE ATAS 

O Tribunal Pleno aprovou as Atas ti% 49 e 50, das Sessões Extraordinárias realizadas, 
respectivamente, em 09 e 10 de dezembro corrente, cujas cópias autenticadas haviam sido previamente 
distribuídas aos Ministros e ao Representante do Ministério Público (Regimento Interno, artigos 31, 
inciso I, 37, 38 e 66). 

COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA 

la) PRESENÇA, DO CONSELHEIRO ALGIR LORENZON E DO DR. PAULO MEDEIROS, EM 
PLENÁRIO 

"Senhores Ministros, 
Sr. Procurador-Geral, 
Nós temos hoje a grata satisfação e alegria de contarmos, em nosso Plenário, com a 

presença do Ilustre Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, o Conselheiro 
Algir Lorenzon, a quem a Presidência saúda neste instante, bem como ao seu extraordinário Tribunal. 
Também temos a presença do Doutor Paulo Medeiros, que é nosso Secretário de Controle Externo no 
Estado do Ceará." 

2) CD — ROM "LEGISLAÇÃO BRASILEIRA" 

"Senhores Ministros, 
Senhor Procurador-Geral, 
Por uma deferência do Senador Ronaldo Cunha Lima, 1° Secretário do Senado Federal, e 

por iniciativa da Assessoria de Imprensa deste Tribunal, estou fazendo distribuir aos Srs. Ministros e ao 
Sr. Procurador-Geral, um exemplar do CD-ROM Legislação Brasileira, editado pelo Senado Federal e 
atualizado até agosto de 1998." 

e 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 	 -02- 
	

°Vekotetátta 
do Plookto 

• 
3') INAUGURAÇÃO DAS NOVAS INSTALAÇÕES DA SECEX/PR 

"Senhores Ministros, 
Senhor Procurador-Geral 
Comunico ao Plenário que na última quinta-feira, em Curitiba, na companhia do nosso 

Decano, Ministro Adhemar Paladini Ghisi, tive a satisfação de inaugurar as novas instalações da 
Secretaria de Controle Externo no Estado do Paraná, que foram reformadas e ampliadas. 

À referida solenidade compareceram altas autoridades federais, estaduais e municipais, 
dentre as quais destaco: Conselheiro Cândido Manuel de Oliveira representando o Governador do Estado, 
Dr. Jaime Lerner; Conselheiro João Féder, Vice-Presidente, representando o Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná; Dr. Marcus Vinicius de Lacerda Costa, Procurador-Geral do Município, representando 
o Sr. Prefeito Municipal de Curitiba, Dr. Cássio Taniguchi; Dr. Paulo Pimentel, ex-Governador do Estado 
do Paraná; Dom Pedro Fedalto, Arcebispo Metropolitano de Curitiba; Conselheiros Nestor Baptista, 
Quiélse Crisóstomo e Henrique Naigeboren, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; Dr. José 
Tavares, Secretário de Estado do Trabalho; Dr. Luzimar Moraes, Secretário de Estado da Administração; 
Dr. Tércio Albuquerque, Delegado Regional do Trabalho; Dr. Marcos Luiz Manzochi, Delegado Federal 
de Controle; Dr. Mário Bezerra Guimarães, Delegado Federal de Agricultura; Dr. Glicéio Ferrari, 
Superintendente da Polícia Federal, Dr. Juarez Pont, Diretor-Geral do Tribunal Regional do Trabalho; Dr. 
Sérgio Forgiatto, Diretor da Infraero; Dr. William Osório, Assessor Jurídico do Senac; Dr. Rafael Blanco 
Muniz, Secretário de Controle Externo no Estado de Santa Catarina; Dr. Antonio José Ferreira da 
Trindade, Secretário-Geral de Administração e Dr. Eugênio Lisboa Vilar de Melo, Secretário-Geral das 
Sessões. 

Nessa solenidade foi homenageado o Ministro Adhemar Paladini Ghisi, dando o seu nome 
à Biblioteca da SECEX-Paraná. 

Foi feita uma visita de cortesia ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, onde fomos 
recebidos por seus Conselheiros e Diretores daquela instituição. 

Na sexta-feira, dia 11 do corrente mês, já em Porto Alegre, inaugurei as novas instalações 
da Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio Grande do Sul, que teve sua área útil ampliada, 
passando a ocupar todo o vigésimo andar do Edíficio Banrisul. 

Estiveram presentes à solenidade o Ministro Adhemar Paladini Ghisi, o Ministro emérito 
Alberto Hoffrnann; a Sra. Maria Luiza Degrazia Pestana, representando o Ministro Clóvis Pestana; o ex-
Governador do Estado do Rio Grande do Sul, Dr. Amaral de Souza e o Dr. Eugenio Gonçalves, 
representando o Ministro Fernando Gonçalves; Dr. Rosendo Prieto, representando o Ministro Arnaldo da 
Costa Prieto; Dr. José Luiz Pereira Lima, Delegado Federal de Controle; os ex-Secretários da SECEX-
Rio Grande do Sul, Dr. Hélio Magalhães, Dr. Alfredo de Mello Gomes da Rocha e Dra. Maria Izolina 
Schaurich Alster; Dr. Antonio José Ferreira da Trindade, Secretário-Geral de Administração e Dr. 
Eugênio Lisboa Vilar de Melo, Secretário-Geral das Sessões. 

Foi inaugurada, também, uma galeria dos Ministros gaúchos do Tribunal de Contas da 
União, dando seus nomes à algumas das dependências da SECEX. 

Assinei Acordo de Cooperação Técnica com o Tribunal de Contas do Estado do Rio 
Grande do Sul, em seu edifício-sede, com a presença de seu Presidente, Conselheiro Porfirio José 
Peixoto, dos Conselheiros Hélio Saul Mileski, Algir Lorenzon, Romildo Bolzan, Marcelo Moreira 
Tostes, Alexandre Machado da Silva Victor Faccioni, Diretores e Servidores daquele Tribunal e de nossa 
Secretaria de Controle Externo. 

A seguir, assinei, também, Acordo de Cooperação Técnica com o Tribunal Regional do 
Trabalho da 4a Região — Rio Grande do Sul -, representado por seu Presidente, Juiz Flávio Portinho 
Sirangelo. A essa solenidade, que ocorreu na Sede do TRT compareceram seus juízes, diretores e 
servidores daquele Tribunal e de nossa Secretaria de Controle Externo. 

Agradeço, nesta oportunidade, nas pessoas dos Secretários de Controle Externo no Paraná 
ob, 	— Dr' Nazaré do Socorro Gonçalves Zuardi — e no Rio Grande do Sul — Dr. Antonio José Martins de 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO -03- 

no t r 
"lenir 	cy • ci5i  a 

Secretâcla do P10 

Almeida — toda a atenção, hospitalidade e gentileza com que fomos agraciados pelos servidores daquelas 
Secretarias de Controle Externo. 

Comunico, ainda, ao Plenário, que encerrando a programação desta Presidência, no sentido 
de dar melhores condições de trabalho às nossa Secretárias Estaduais de Controle Externo - braços 
avançados do Tribunal de Contas da União nos Estados Federados -, na próxima Sexta-feira, dia 18 de 
dezembro corrente, estarei inaugurando a sede própria da Secretaria de Controle Externo no Estado de 
Mato Grosso, edificada pelo Centro Tecnológico da Rede Sarah." 

4) RELATÓRIO SIMPLIFICADO DA GESTÃO 1995 A 1998 — ELABORADO PELO ISC E 
RESUMO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DA SEGECEX 

"Senhores Ministros, 
Senhor Procurador-Geral 
Comunico a Vossas Excelências que acabo de receber o Relatório Simplificado de Gestão 

— 1995 a 1998, elaborado pelo Diretor-Geral do Instituto Serzedello Corrêa, onde são sumariadas as 
principais realizações daquela Unidade no período. Ao tempo em que faço distribuir a Vossas Excelências 

•  cópias do referido Relatório, gostaria de expressar o reconhecimento e a gratidão desta Presidência pela 
maneira correta competente e dedicada com que toda a equipe de servidores do Instituto, e 
particularmente o seu Diretor-Geral, Dr. Ricardo de Mello Araújo, conduzir as atividades de treinamento 
e aperfeiçoamento do Tribunal nos últimos dois anos. 

Deve-se a essa valorosa equipe a definitiva consolidação do Instituto e o enorme prestígio 
granjeado, em nome do TCU, junto a outras instituições de treinamento e órgãos públicos federais e 
estaduais, o que leva, hoje a ter seus serviços demandados, inclusive, por instituições de grande tradição 
na área, como o renomado Instituto Rio Branco, do Itamaraty. 

Outrossim, faço distribuir também, a Vossas Excelências o resumo das atividades 
desenvolvidas no âmbito da SEGECEX, referente ao biênio 1997/1998. 

RELATÓRIO DAS PRINCIPAIS AÇÕES DO COMITÊ TÉCNICO DE AUXÍLIO AO CONGRESSO 
NACIONAL 

-Relatório apresentado pelo Ministro Humberto Guimarães Souto 
"Senhor Presidente, 
Senhores Ministros, 
Senhor Procurador-Geral, 

tr. 	 Na qualidade de Supervisor-Geral do Comitê Técnico de Auxílio ao Congresso Nacional, 
honrosa missão que me foi confiada pelo Presidente desta Casa, eminente Ministro Homero Santos, 
julguei oportuno fazer, nesta ocasião em que estamos prestes a encerrar mais um ano de atividades deste 
Plenário, um sucinto relato das principais ações empreendidas pelo Comitê. 

Entre outras, merece especial destaque a deliberação do Comitê no sentido de que fosse 
desenvolvido procedimento capaz de garantir o encaminhamento tempestivo de informações adequadas e 
confiáveis, sobre obras públicas para efeito de análise orçamentária por parte do Parlamento, uma vez que 
esse tipo de solicitação ganhara características de rotina entre as relações do Legislativo com o Tribunal e 
as informações com base em processos tradicionais não supria esse atendimento, uma vez que a ausência 
de sistematização para coleta dos dados ocasionava atrasos freqüentes na remessa das informações e 
gerava muitas vezes inconsistências nos dados coletados. 

Outro fator que ressaltou a importância desse tema dentro das atividades do Comitê foi a 
prorrogação da integração de técnicos do TCU e do Congresso Nacional, que se deu com a participação 
dos assessores especializados da Câmara e do Senado e da SAUDI em reuniões do Comitê, nas quais o 
tema principal foi o conjunto de procedimentos de levantamento de informações sobre obras públicas a 
ser praticado pelo Tribunal, em atendimento a dispositivos específicos das Leis de Diretrizes 
Orçamentárias para os exercícios de 1998 e 1999. 
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Além dos assuntos correlatos ao levantamento de informações sobre obras, destacou-se 
também em pautas de reuniões do Comitê: o acompanhamento da tramitação de processos de interesse do 
Congresso Nacional; o exame de proposta de atendimento à solicitação de parlamentares; e os 
procedimentos para trâmite de processos de origem no Congresso Nacional. 

No que se refere às demandas da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização ao TCU, reforçadas por dispositivo nas Leis de Diretrizes Orçamentárias para os exercícios 
de 1998 e 1999, um grande salto qualitativo nas informações encaminhadas ao Congresso Nacional se 
deu com o apoio do Comitê ao desenvolvimento de metodologia para levantamento de dados sobre obras 
do Orçamento da União. 

Diferentemente do conjunto de informações sobre processos colocados à disposição da 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização em 1996, quando houve restrições em 
relação ao nível das informações prestadas para a referida Comissão, nos anos subseqüentes o trabalho 
evoluía para a apresentação de dados atualizados sobre uma seleção de obras, fiscalizadas in loco, 
incluindo relatórios fotográficos. 

Para desenvolvimento dessas tarefas, a principal unidade executora foi a SAUDI que, 
além, de responder pela Coordenação-Geral do Comitê, elaborou proposta e coordenou a execução dos 
trabalhos das SECEXs, por intermédio da Divisão de Normas e Procedimentos de Auditoria — DINOP. Na 
execução dos levantamentos foram mobilizadas todas as SECEXs nos estados além de outras na sede do 
Tribunal, cabendo a DINOP/SAUDI a consolidação dos dados e preparo dos relatórios levados à 
apreciação do Supervisor-Geral do Comitê. 

Em 1997 o Acompanhamento de Obras levado a cabo pela SAUDI selecionou entre 25.551 
registros orçamentários (3.631 relativos a obras) 69 (sessenta e nove) obras representativas de 21,27% do 
total de recursos orçados para obras no orçamento para aquele exercício, considerando ainda a 
representatividade de todas unidades da federação. Adicionadas a 27 obras destacadas nos quadros 
orçamentários pelo Congresso, foram 96 as obras em que foram procedidos levantamentos de auditoria e 
prestadas informações à CMPOF mediante a Decisão n° 625/97. 

Para 1998, similar trabalho foi aperfeiçoado com o apoio da SEINF. Com  orientação da 
SAUDI, essa Secretaria desenvolveu um sistema "on line" em rede interna do Tribunal para implantação 
de uma base de dados sobre os programas de trabalho do Orçamento da União. As informações se 
tornaram mais completas e uniformes em relação ao trabalho do exercício anterior, foi simplificada a 
transmissão de informações e aumentada a abrangência ( para 110 obras), com a vantagem do 
armazenamento dos dados em base cumulativa, formando um banco de dados para uso permanente. 

Neste exercício, o levantamento de informações sobre 110 empreendimentos correspondeu 
a uma verificação em obras que receberam, em seu conjunto, 49,72% da dotação destinada a obras no 
orçamento de 1998. O trabalho culminou um resultado que agregou maior quantidade e qualidade 
comparativamente ao de 1997. Isto se deveu a adoção, pelo Comitê, de decisão de aprofundar estudos, 
após os já bem recebidos trabalhos de 1997 pela CMPOF, com vista a superação de dificuldades 
observadas durante a realização dos trabalhos. 

Paralelamente ao novo formulário eletrônico utilizado no último levantamento sobre obras, 
o Comitê aprovou também o lançamento de um novo sistema, Sistema de Informações sobre Obras do 
Orçamento - SIOB, que permite ampliar o leque de fiscalização sobre obras públicas e enriquecer o banco 
de dados sobre o tema, subsidiando futuras fiscalizações do TCU, disponibilizando melhor material para 
seleção de obras a serem informadas para atendimento da Lei de Diretrizes Orçamentárias, e 
especializando o Tribunal no tratamento do assunto. 

Esse sistema visa coletar informações sobre obras dotadas com recursos consignados no 
Orçamento Geral da União. Para tanto, ele está sendo implementado com o objetivo de obter informações 
diretamente dos gestores o que vai possibilitar, numa primeira utilização do sistema, o cadastramento de 
687 obras correspondente a apenas 18,23% da quantidade atual de programas de trabalho relativos a 
obras, mas a 88,56% do total de recursos destinados a elas. 

Outra inovação nos procedimentos até então adotados pelo Tribunal, que reputo da maior 
importância, está consignada na Decisão Plenária n° 659/98 e representará significativos avanços na 
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fiscalização de obras públicas. A determinação para que a SAUDI no início do próximo exercício 
apresente para deliberação do Plenário uma proposta de levantamentos de auditoria em obras públicas 
constantes do Orçamento Geral da União, objetivando a diluição das tarefas ao longo do exercício, 
propiciará, sem dúvida alguma, o aumento do número de fiscalizações e, especialmente, um melhor 
atendimento às solicitações do Congresso Nacional, pois não ficaremos atrelados à aprovação da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, que normalmente só ocorre no final do primeiro semestre. Com  a adoção dessa 
medida muitos dos problemas surgidos nos últimos exercícios serão superados. 

Como visto, muito se evoluiu nos trabalhos do Tribunal em relação ao atendimento do 
Congresso Nacional desde a criação do Comitê, e esta evolução se pereniza em seqüência dos resultados 
dos trabalhos que vão conferindo um pioneirismo em um tema que tem ganhado destaque no cenário 
nacional. 

Com menos de dois anos de atuação, os trabalhos realizados pelo Comitê já demandaram a 
atenção de técnicos do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, que solicitaram o know how para 
o desenvolvimento de trabalho similar naquele órgão. Técnicos do Congresso Nacional não só aprovaram 
os trabalhos realizados, como solicitaram o compartilhamento das bases de dados criadas no Tribunal 
para o feito. Destaque-se, por último, a evolução da integração de trabalho e intercâmbio entre os 
técnicos do TCU e do Congresso. 

Feitas essas breves considerações sobre a atuação do Comitê Técnico de Auxílio ao 
Congresso Nacional, agradeço a Vossa Excelência, Senhor Presidente, a confiança depositada em minha 
pessoa, e aos eminentes pares o apoio recebido para bem desincumbir-me desta honrosa missão." 

- Fala do Presidente, Ministro Homero Santos 

"Senhor Ministro Humberto Souto, a presidência é que tem que agradecer a Vossa 
Excelência pela maneira tão competente e dedicada com que assumiu esse encargo e que muito a auxiliou 
durante esse período. Nestes dois anos, saiba Vossa Exelência que, quando lembrado seu nome, o foi pela 
sua atuação, um excelente parlamentar que foi e dedicado Ministro deste Tribunal. Receba, pois, os 
nossos agradecimentos e também o apelo a Vossa Excelência para que inclua em seu relatório, que o 
mesmo seja remetido ao Presidente da Câmara e ao Presidente do Senado Federal, se Vossa Excelência 
concordar é claro." 

- Fala do Ministro Humberto Souto 

"Perfeitamente de acordo, Senhor Presidente. Muito obrigado pelos elogios. Na verdade o 
a que nós estamos fazendo de maneira simples é o cumprimento do nosso dever no exemplo que tive a 

felicidade de obter, de observar nos nobres pares, tão logo que cheguei a esta Casa. Muito obrigado 
Senhor Presidente." 

SORTEIO ELETRÔNICO DE RELATOR DE PROCESSOS 

De acordo com o artigo 2° da Resolução n° 064/96, o Presidente, Ministro Homero dos 
Santos, realizou, nesta data, sorteio eletrônico dos seguintes Processos: 

SORTEIO DE PROCESSOS AOS MINISTROS INTEGRANTES DA ia  CÂMARA 

Processo: TC-003.057/95-0 
Interessado: ADÉRITO DA COSTA PENAFORTE 
Motivo do Sorteio: Pedido de Reexame (Decisão) 
Assunto: Outros assuntos 
Relator Sorteado: Auditor José Antonio Barreto de Macedo 
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Processo: TC-003.071/95-2 
Interessado: TEREZINHA DE JESUS PRADO DE NEGREIROS TRIBUZY 
Motivo do Sorteio: Pedido de Reexame (Decisão) 
Assunto: Outros assuntos 
Relator Sorteado: Ministro Humberto Guimarães Souto 

Processo: TC-003.537/95-1 
Interessado: MARIÚ CERCHI BORGES 
Motivo do Sorteio: Pedido de Reexame (Decisão) 
Assunto: Outros assuntos 
Relator Sorteado: Ministro Carlos Átila Álvares da Silva 

SORTEIO DE PROCESSOS AOS MINISTROS INTEGRANTES DA 2 CÂMARA 

Processo: TC-279.147/92-9 
Interessado: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROA/BA 
Motivo do Sorteio: Recurso de Reconsideração (Acórdão) 
Assunto: TC, PC, TCE 
Relator Sorteado: Ministro Valmir Campelo 

Processo: TC-329.004/95-6 
Interessado: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE 
Motivo do Sorteio: Recurso de Reconsideração (Acórdão) 
Assunto: TC, PC, TCE 
Relator Sorteado: Ministro Bento José Bugarin 

Processo: TC-349.013/95-0 
Interessado: FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE 
Motivo do Sorteio: Recurso de Reconsideração (Acórdão) 
Assunto: TC, PC, TCE 
Relator Sorteado: Auditor Lincoln Magalhães da Rocha 

Processo: TC-225.549/96-4 
Interessado: FUNDAÇÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA (EXTINTA) 

• 	Motivo do Sorteio: Recurso de Reconsideração (Acórdão) 
Assunto: TC, PC, TCE 
Relator Sorteado: Auditor Benjamin Zymler 

Processo: TC-725.055/96-0 
Interessado: MINISTÉRIO DA AÇÃO SOCIAL (EXTINTO) 
Motivo do Sorteio: Recurso de Reconsideração (Decisão) 
Assunto: TC, PC, TCE 
Relator Sorteado: Ministro Adhemar Paladini Ghisi 

PROCESSO INCLUÍDO EM PAUTA 

Passou-se, em seguida, à apreciação do processo n° 927.764/98-9, relatado pelo Ministro-
Substituto José Antonio Barreto de Macedo, incluído na Pauta n° 47, organizada em 09 de dezembro 
corrente, havendo o Tribunal Pleno proferido a Decisão de n° 897, que se insere no Anexo Único desta 
Ata, acompanhada do correspondente Relatório e Voto, bem como de Pareceres em que se fundamentou 
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(Regimento Interno, artigos 19, 20, 31, inciso VI, 42 a 46, 66, incisos VI a VIII, 77, § 10 a 7° e 9°, 80, 
incisos V e VI, 84 a 87 e 89): 

PROCESSO EXCLUÍDO DE PAUTA 

A requerimento do Relator, Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, foi excluído 
da Pauta n° 47/98 citada, nos termos do artigo 78, do Regimento Interno, o processo n° 002.138/98-0, 
tendo o Relator solicitado à Secretaria-Geral das Sessões que fizesse a distribuição do Relatório, Voto e 
Proposta de Decisão, para que o mesmo estivesse em condições de retornar à Pauta no início do próximo 
ano. 

ENCERRAMENTO 

O Presidente, Ministro Homero dos Santos -- ao convocar Sessão Extraordinária de 
Caráter Reservado, para ser realizada a seguir -- deu por encerrada às quinze horas horas e vinte e cinco 
minutos, a Sessão Extraordinária, e, para constar eu, Elenir Teodoro Gonçalves dos Santos, Secretária do 
Plenário, lavrei e subscrevi a presente Ata que, depois de aprovada, será assinada pelo Presidente do 
Tribunal. 

ELENIR TEODuKO iONÇALVESSANTOS 
Secretária do Plenário 

Aprovada em 22 de dezembro de 1998. 

HOMERO SANTOS 
Presidente 
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ANEXO ÚNICO DA ATA N° 51, DE 15-12-1998 
(Sessão Extraordinária do Plenário) 

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA 

Relatório e Voto, emitido pelo Relator, Ministro-Substituto José Antonio Barreto de Macedo, 
bem como Decisão de n° 897, proferida pelo Tribunal Pleno em 15 de dezembro de 1998, acompanhada 
de Pareceres em que se fundamentou (Regimento Interno, artigos 19, 20, 31, inciso VI, 42 a 46, 66, 
incisos VI a VIII, 77, § 1° a 7 0  e 9°, 80, incisos V e VI, 84 a 86). 

Na oportunidade manifestaram-se, oralmente, os Ministros Carlos Átila Álvares da Silva, 
Humberto Guimarães Souto, o Presidente, Ministro Homero dos Santos, o Ministro Adhemar Paladini 
Ghisi, o Relator, Ministro-Substituto José Antonio Barreto de Macedo e o Representante do Ministério 
Público, Dr. Lucas Rocha Furtado, nos seguintes termos: 

- Fala do Exm° Senhor Ministro Carlos Átila Álvares da Silva 

"Senhor Presidente, tendo sido o relator da decisão que deu origem a essa inspeção, eu 
gostaria, especialmente acompanhando o eminente relator ,que me sucedeu por razões regimentais, 
endossar inteiramente a decisão que propõe ao Plenário, mas sobretudo, também, registrar um elogio, 
Senhor Presidente. Em primeiro lugar à equipe de inspeção que numa questão sujeita a tanta polêmica e a 
tanta informação controvertida e debatida publicamente, soube levantar, com precisão, as questões legais 
que envolviam essa matéria e, subseqüentemente, a atuação do eminente Subprocurador-Geral, Doutor 
Lucas, que também embasou, de maneira muito adequada, as conclusões a que chegou o Ministério 
Público. E finalmente, ao eminente relator, que trás ao Plenário uma proposta de decisão extremamente 
equilibrada. Na medida em que exerce com o equilíbrio e a moderação adequados o controle externo, 
apontando as falhas e determiná-lo à audiência dos responsáveis para que justifiquem os fundamentos dos 
atos que praticaram na condução desta matéria, deste leilão, mas não obstante, busca a adequada 
fundamentação jurídica também para preservar o negócio que foi realizado, procurando em primeiro lugar 
assegurar o interesse da sociedade, que na verdade se resume em ver prosperar esta forma de 
reorganização do serviço telefônico de uma área importantíssima do pais, que são quase, segundo as 
informações que correram, oitenta e seis milhões de habitantes que são abrangidos por essas concessões, 
bem como garantir a segurança jurídica nas relações contratuais do país. A questão aqui é relevantíssima 
nesse momento, tão delicado que a economia nacional atravessa, em que segundo notícias ontem 

•  divulgadas pela imprensa, o Brasil está surgindo no cenário internacional como o segundo país que mais 
interessa ao investidor internacional, precedido exclusivamente dos Estados Unidos da América. Eu creio 
que esta decisão que o Tribunal nesse momento adota, ajuda a consolidar esta imagem de local propício à 
investimentos de longo prazo, à investimentos sérios, criadores de emprego e fortalecedores do nosso 
processo de desenvolvimento econômico. Não creio que seja exagerar ao vincular a decisão que o 
Tribunal agora toma à preservação deste clima de segurança para investimentos. De maneira que o 
Tribunal não deixa de exercer o controle, vai apurar as responsabilidades que eventualmente estejam 
envolvidas no cometimento de irregularidades, se é que as houve. Isso dependerá da fundamentação que 
virá das pessoas que serão ouvidas, mas também não se obstaculiza institucionalmente o prosseguimento 
do processo de privatização e a consolidação da reorganização do serviço telefônico do Brasil. Então 
Senhor Presidente é uma intervenção que eu não podia deixar de fazer, na medida em que estive no início 
deste processo e apresento portanto os meus cumprimentos ao senhor relator, ao representante do 
ministério público e aos analistas deste tribunal que integraram a equipe de inspeção que procedeu a esta 
fiscalização. Muito Obrigado." 
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- Fala do Exm° Senhor Ministro Humberto Guimarães Souto 

"Senhor Presidente gostaria também de cumprimentar o Relator pelo belo trabalho que 
realizou, assim como o Senhor Representante do Ministério Público e observar a forma inteligente que 
encontrou o senhor relator e ao mesmo tempo constatar que ele analisou com profundidade e teve o 
cuidado em não prejudicar as relações jurídicas, em não prejudicar a consolidação do processo de 
privatização de uma empresa altamente complexa, não abrindo mão de o Tribunal prosseguir e continuar 
na fiscalização dos responsáveis pela privatização, num momento como este tão tumultuado de denúncias, 
de informações e de desencontros através da imprensa. Eu acho que o Tribunal não poderia deixar de 
aprofundar essa fiscalização, de cumprir o seu dever, mas soube na inteligência do ministro relator fazer 
essa diferenciação, buscar a possibilidade de consolidar o processo, mas continuar nessa investigação. Eu 
acho Senhor relator, e por essa razão, cumprimento Vossa Excelência e ao Senhor Procurador, para que a 
sociedade tenha a tranqüilidade de saber que o Tribunal, no exercício de sua competência legal, está 
contribuindo para a boa gestão da coisa pública, como é o ato praticado que não passa despercebido da 
competência do Tribunal e do exercício da soberania constitucional dos seus ministros. Meus 
cumprimentos Senhor Relator." 

- Fala do Exm° Senhor Ministro Homero Santos 

"A Presidência pede permissão ao Ministro Carlos Átila e ao Ministro Humberto Souto 
para fazer suas também as referências ao ilustre relator, ao Senhor Procurador." 

- Fala do Exm° Senhor Ministro Adhemar Paladini Ghisi 

"Devo salientar que esse deve ser o sentimento e a impressão generalizada dos Eminentes 
Ministros a respeito do trabalho trazido a alta consideração do Plenário pelo Senhor Ministro Barreto de 
Macedo, complementado por um excelente e aprofundado estudo, procedido pelo Ministério Público 
junto à Corte, por meio de parecer do Subprocurador-Geral, Dr. Lucas Rocha Furtado, de modo que 
desejo, na condição de decano da Corte, externar o mesmo pensamento e a mesma idéia aqui externados 
anteriormente pelo Ministro Carlos Átila e pelo Senhor Ministro Humberto Souto. Muito Obrigado." 

- Fala do Exm° Senhor Ministro Homero Santos 

"A Presidência então inclui, também, Sua Excelência, o Senhor Ministro decano, pedindo 
permissão para que em nome da Presidência e de todos os Senhores Ministros os nossos louvores ao 
trabalho extraordinário do Ministro Barreto de Macedo bem como do Senhor Subprocurador-Geral, 
Doutor Lucas Rocha Furtado, e a equipe técnica deste Tribunal, que trabalhou com competência, com 
dedicação e acima de tudo defendendo os altos interesses da Nação. Fica aqui portanto Senhor Ministro, 
Senhor Procurador-Geral e senhores funcionários o agradecimento da Presidência. Tem a palavra o 
Senhor Ministro Barreto de Macedo." 

- Fala do Exm° Senhor Ministro José Antonio Barreto de Macedo 

"Senhor Presidente, ao agradecer as generosas manifestações de Vossa Excelência e dos 
demais Eminentes Ministros, à minha atuação neste processo, eu gostaria pedir para consignar em ata os 
meus louvores, os meus elogios, em primeiro lugar à equipe que realizou a inspeção composta dos 
analistas de finanças e controle externo Gualter Ramalho Portela e Márcia Bitencourt da Costa, em 
segundo lugar aos eminentes Subprocurador-Geral, Dr. Lucas Rocha Furtado, que realmente também fez 
na sua parte um excelente trabalho e também a dois Assessores do meu Gabinete que me prestaram uma 
colaboração valiosíssima, sem a qual eu não teria conseguido atingir esse resultado, a assessora Oneilde • 
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Pereira Neves de Macedo e o assessor Guilherme Barbosa Netto." 

- Fala do Senhor Representante do Ministério Público Doutor Lucas Rocha Furtado 

"Senhor Presidente, Senhores Ministros, inicialmente gostaria de agradecer ao pedido de 
manifestação do nobre Ministro-Relator. O objetivo principal dessa inspeção foi verificar a legalidade da 
aquisição pelo BNDES de vinte e cinco por cento das ações da TELE NORTE LESTE. A primeira 
informação que deve ser passada é de que essa operação não ocorreu. De fato, o que ocorreu foi um 
empréstimo, por meio de debêntures, que poderão vir a ser convertidas em ações a critério do BNDES. 
Essa operação, formalmente, está perfeita, não houve qualquer vício de ilegalidade, nessa operação, que 
inclusive não foi específica, não foi casuística para o grupo vencedor do consórcio da TELE NORTE 
LESTE. Isso foi realizado em outros cinco leilões, cinco outros grupos foram beneficiados dentro dos 
limites e critérios estabelecidos pelo BNDES. Talvez o que se possa imputar de falha seja a não 
divulgação, a não publicidade e a ausência destes critérios de empréstimo no próprio edital. No entanto, 
constam de normas do próprio BNDES para processos de privatização, com o objetivo de beneficiar 
empresas brasileiras. As informações prestadas pelo BNDES são absolutamente convincentes, razoáveis, 

• quanto a necessidade do empréstimo, em face da crise de liqüidez por que passava o país. Muitas 
empresas brasileiras talvez não tivessem condições de participar desse processo se não fosse essa linha de 
financiamento, ou seja, de qualquer forma talvez até um incentivo à participação de empresas nacionais 
nesse processo de desestatização. Falha talvez se possa atribuir a elaboração do edital, que não constou 
cláusula exigindo capacidade de qualificação técnica e econômica. No entanto querer, a essa altura do 
processo, cogitar de anular essas etapas, implicaria prejuízo para o país e para a própria União na medida 
em que o consórcio contratado não deu causa a essa nulidade, ou seja, cogitar de anular o leilão 
significaria ter que indenizar o próprio consorciado. Talvez o melhor, do ponto de vista de tentativa de 
aferir a capacidade econômica e gerencial seja que se faça determinação a ANATEL de que acompanhe a 
capacidade econômica e gerencial do consórcio que venceu a licitação da TELE NORTE LESTE, de 
verificar o cumprimento das metas fixadas, principalmente no que diz respeito a investimentos. Essa é a 
manifestação do Ministério Público, Senhor Presidente, muito obrigado." 
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GRUPO II— CLASSE V — Plenário 

TC-927.764/98-9 (c/ 03 volumes) 

Natureza: Representação. 
Entidade: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES. 

EMENTA: Representação conjunta de Unidades Técnicas do 
Tribunal. Realização de inspeção no BNDES em cumprimento a 
determinação deste Tribunal (Decisão n. 708/98-Plenário). 
Regularidade, do ponto de vista formal, da operação financeira 
realizada pela BNDESPAR consistente em um empréstimo realizado a 
alguns integrantes do Consórcio Telemar, a título de adiantamento de 
debêntures, salvo quanto à ausência de prévia análise pelo BNDES da 
capacidade econômico-financeira das beneficiárias. Apuração de 

• 	 outras irregularidades. Audiência dos responsáveis. Determinações. 

RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos da Representação conjunta formulada pelos Srs. Secretários da 8' e 
da 9a SECEXs (fls. 01/06), acerca de possíveis irregularidades no processo de venda da Tele Norte Leste 

Participações S/A, uma das 12 empresas de telecomunicações resultantes da cisão do Sistema 
TELEBRAS. 

	

2. 	Ao apreciar o teor da aludida Representação, o Plenário desta Corte de Contas, em Sessão de 
14/10/98, decidiu (fls. 08/10): 

"8.1. determinar a realização de inspeção no BNDES, a cargo da 8 e 9' Secexs, para apurar: 
a legalidade e regularidade dos atos dos dirigentes da entidade na aquisição dos 25% das 

ações da Tele Norte Leste; 
as condições legais a serem observadas para a eventual alienação, pelo Banco, desses 

mesmos 25% de ações da Tele Norte Leste; 
as condições legais da participação do BNDES no financiamento das 'empresas-espelho' 

do sistema de telefonia; e 
8.2. determinar ao BNDES, cautelarmente, que se abstenha de efetuar a alienação dos 25% 

das ações da Tele Norte Leste, relativos à participação do BNDESPAR nessa empresa, até que o 
TCU delibere sobre as conclusões da inspeção determinada no subitem 8.1, supra" (Decisão n° 
708/98-Plenário, Ata tf 42/98). 

	

3. 	Posteriormente, foi juntada, para exame conjunto, a correspondência encaminhada em 
15/10/98 pelo advogado Alcindo Medeiros Caldas (OAB/RJ n° 14.278), contendo cópia de peças de 
processo judicial, em que questiona o leilão de venda da Tele Norte Leste, alegando a inocorrência de 
desestatização da empresa, a incapacidade financeira do consórcio vencedor e a intenção do BNDES de 
vender, sem leilão, a participação detida no capital daquela empresa. 

	

4. 	Do minucioso e bem elaborado Relatório da Inspeção realizada, em cumprimento à 
supramencionada Decisão, merecem destaque os dados a seguir consignados. 

	

5. 	A Tele Norte Leste, constituída em 22/05/98 (data da Assembléia-Geral Extraordinária que 
autorizou a referida cisão), controla o conjunto das 16 empresas operadoras de telefonia fixa a seguir 
discriminadas: 
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Telecomunicações do Rio de Janeiro S.A. -- TELERV 
s de Moias" 	Gef: 	--;;TELE: . 	.1v11....a: - 

Telecomunicaçõesdo Espirito. Santo 	TELEST 
TerlecOttuna.çOS 
Telecomunicações de Se\rgipe S.A. -TELERGIPE 
.T0eUgnurt-caçO.es'Oe 
Telecomunicações de Pernambuco S.A.. - TELPE. 

Telecomunicações do Rio Grande do Norte S.A 
l'elecoffiniiiCaçõeSdo. 
Telecomunicações do Piauí S.A. - TELEP1SA 
Telecomunicações do Maianhão . S.A.IELIV.I.A. .::' 
Telecomunicações do Pará S.A. - '1ELEPARÁ 
:TelévonintileaçOe:k1Oftiliapá 
TêlecomunicaçõeS de Roraima S.A. -TELA1MA  

70;7% 
$29 
85,2% 

: : :891 
73,6% 

77,2% 

75,4% 
7%3 %:::: 
78.5% 
6.0,8°A 
69,0 % 

6 0./ 
86.9% 

Construtora Andrade Gutierrez S.A. 

Aluai Investimentos e Participações Ltda. 

- Cristina Participações e Coniércio 
- Administradora São Miguel S/A 
- Administradora Santana Lida 

Administradora Santo Estêvão Ltda. 
DiàsL cite Neto.... Atitt3MO 

44,85 
18,36 
18,36 
18,36 
99,9,0 :  

Inepar S.A. Indústria e Construções 
Fiago Participações S.A. 
Companhia de Seguros Aliança do Brasil 

Rrasli Veículos ComPaubia de Seguros 

- Inepar Administração e Participações 
FUNCEP' 

- Cia de Participações Aliança da Bahia 
- BB Banco de Investimentos S/A 

Brásilseg Participações  

70,26 
I00,00 
60,00 
40,00 

• 
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O preço mínimo da Tele Norte Leste foi fixado em R$ 3.400.000.000,00, tendo o valor da 
venda, no leilão, atingido R$ 3.434.000.108,00, o que resultou no ágio de 1%. 

Cumpre ressaltar que a Tele Norte Leste foi a penúltima leiloada no Grupo A (um dos três 
grupos em que foi dividido o leilão), que os envelopes com propostas formuladas por vencedores das 
outras companhias daquele Grupo foram retirados do processo e triturados publicamente, nos termos da 
"Mecânica Geral" prevista no Manual de Instruções (vol. I, fl. 158), bem assim que aquela companhia foi 
arrematada pelo Consórcio Teiemar, liderado pela Construtora Andrade Gutierrez S.A. 

O Consórcio Telemar foi constituído a partir de seis empresas, conforme a seguir: 

9. 	Em 03/08/98, data da liquidação financeira do leilão de privatização, era a seguinte a 
composição do capital votante da Tele Norte Leste: 

5::::ffiW,g; 	, 	 w ':•1:;•ígggg::: .:05/ 	% , ...,,,,.g:,a„, 	..;,.: .á;55;,;.. 
":":.:* tk.gffiit ,,,,,,,, „g.?.,, ,,, ..........„„,g,„:,:,,;gg ,,,  go  ,,,, • 	•,55:**  ,,,,,,,,,,,,,,,,,, g= ............... 	  

ConStrútoraAjdãe ......errez S.A. 	, 
IViacal Investimentos c Partic4iaçõeS. Lt0a. 
Inepar S.A. Indústria e Construções 

--.F•iagei Participações SA. :" :' 	,:,:::' 
Companhia de Seguros Aliança do Brasil 

:Brasil Velculós: ::.0ompanhiaio Seguros : 
Total Consórcio Telemar 
BNDES Participações S:A. - BNDESPAR 
Outros : : ,.: 

:  TOTAL 

„~;;W:„.., ',:...,...,,. 	,„,!p:e..;;;;•:_,,,,... „,„.;;;;;„„„„; 
13.653:892:000 : 
:::._..::: 12 881.03) 00 

12.881.031.000 
J25: ::: 

6.472.7 i 7.000 
: 4.472.717,000 	: 
64.405.151.125 

:: 	: 46 307 155 
9.91772.-.252 :: 

124369.030332 : 

0,36  
10,36•

2: .:043.176.1: 

51,79  
0,04  

	.,,, 	„..ot?" 
10,98 
1-  

9,68:: 
5,20 
5,20 

:::: 
48.;18:::: 

100,40 

 	.    	,; 	, 	

• 

10 	A forma de pagamento das ações adquiridas, de acordo com o Edital MC/BNDES n. 01/98, 
seria em moeda corrente do Pais, pelo(s) participante(s) vencedor(es), à vista ou em 3 parcelas, conforme 
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a parcela à vista, equivalente a, no mínimo, 40% do preço ofertado; 
o restante em 2 parcelas anuais iguais, com vencimento, respectivamente, em 12 e 24 

meses, a contar da data da transferência das ações ordinárias, sujeitas a atualização monetária com base 
na variação do IGP-DI + 12% a.a., a contar da data da transferência das ações (04/08/98) até a do 
pagamento (vol. I, fls. 101). 
11. 	A Equipe de Inspeção, após tecer considerações acerca dos pontos suscitados na Decisão n. 
708/98-Plenário, sobre as questões levantadas na peça a que se refere o item 3 supra, bem assim sobre os 
fatos supervenientes alusivos à matéria em causa, apresenta suas conclusões e proposições, a seguir 
transcritas. 

"263. A Equipe de Inspeção pautou o seu trabalho na verificação da legalidade e regularidade dos 
atos dos dirigentes do BNDES no suporte financeiro concedido ao consórcio vencedor da Tele 
Norte Leste, e da conseqüente participação acionária da BNDESPAR na holding daquela companhia, 
Telemar S/A, a ser constituída. A análise foi fundamentada, basicamente, em documentos oficiais e 
informações tornadas disponíveis pelo BNDES. 

Feitas essas considerações, podemos dizer que, quanto ao item 8.1, alínea 'a', da Decisão n° 
708/98-Plenário, não vislumbramos, do ponto de vista formal, traços de ilegalidade ou 
irregularidade no apoio financeiro concedido pelo Sistema BNDES ao Consórcio Telemar, 
vencedor da Tele Norte Leste Participações S/A no leilão de 29/07/98. Referido consórcio foi 
constituído pela Construtora Andrade Gutierrez, Maca! Investimentos e Participações Ltda, Inepar 
S.A Indústria e Construções, Fiago Participações S.A., Companhia de Seguros Aliança do Brasil e 
Brasil Veículos Companhia de Seguros. 

De acordo com informações prestadas pela Câmara de Liquidação e Custódia S.A., o 
intitulado 'Consórcio Telemar' cumpriu todas as exigências prévias da fase de pré-habilitação ao 
leilão — documentação constante do Edital/Manual de Instruções e depósito das garantias 
correspondentes a 40% do preço mínimo da empresa. 

Tendo saído vencedor do referido certame, o Consórcio Telemar habilitou-se também à 
colaboração financeira oferecida pelo Sistema BNDES no âmbito do 'Programa de Apoio à 
Privatização do Sistema TELEBRAS'. Para pagamento da primeira parcela do leilão, no valor de 
R$ 1.373.600.000,00 obteve do BNDES um adiantamento no valor de R$ 400 milhões, distribuídos 
por 3 empresas (Andrade Gutierrez, R$ 133 milhões; Macal, R$ 133 milhões e Inepar, R$ 134 
milhões), que deverão receber do Sistema, ao final do 1° e do 2° anos, o aporte de mais duas parcelas, 
no valor de R$ 143.400.000,00 cada uma, para fazer face às duas parcelas restantes do leilão da Tele 
Norte Leste. No total, a colaboração financeira a ser oferecida pelo BNDES alcançará R$ 686.800 
mil, correspondentes a 20% do preço de venda do controle acionário da Tele Norte Leste. 

Importante registrar que não foram realizados pelo BNDES estudos técnicos que 
comprovassem a capacidade econômico-financeira dos benefiários do crédito no âmbito desse 
Programa (Andrade Gutierrez, Macal e Inepar, no caso da Tele Norte Leste), nem de seus respectivos 
avalistas, contrariando o disposto nos itens 2-1-19, 2-1-16-'d' e 2-3-1-9 do Manual de Normas e 
Instruções do BACEN. Note-se que o Sistema baseou-se exclusivamente no fato de que as 
beneficiárias já haviam comprovado sua capacidade financeira perante a CLC, quando do leilão das 
empresas resultantes da cisão da TELEBRÁS. No entanto, aquela comprovação referia-se à primeira 
parcela do no leilão, correspondente a apenas 40% do preço mínimo da companhia — insuficiente, 
portanto, para resguardar o BNDES pelo valor total do adiantamento, sobretudo em empresas que 
tiveram ágio mais significativo. Por exemplo, a Telemig Celular, que foi vendida com ágio de 
228,70%. 

É certo que a 'engenharia financeira' montada para a concessão do apoio oferece ao Sistema, 
num segundo momento, garantias para a cobertura do aporte efetuado — no caso, as ações da holding 

Telemar ou,ao final de cinco anos, da própria Tele Norte Leste —, o que reduz os riscos de uma 
eventual perda financeira com a operação. Entretanto, há que se considerar que, nos primeiros 58 
dias do adiantamento concedido pelo BNDES, as garantias dadas à operação eram única e 
exclusivamente Notas Promissórias de emissão dos beneficiários, o que exigiria a realização prévia 

a seguir: 
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de uma análise de crédito consistente. 
Em contrapartida à colaboração financeira contratada, o consórcio vencedor se comprometeu 

a constituir, no prazo de 30 dias, uma empresa congregando o grupo controlador da Tele Norte Leste, 
a ser denominada Telemar S/A e que deverá exercer o papel de holding daquela Companhia. A 
Telemar, no prazo de 120 dias, prorrogáveis por mais 60, deverá emitir 686.800 debêntures 
conversíveis em ações, em três séries coincidentes com o vencimento das parcelas do leilão e com o 
valor aportado pelo Sistema para a respectiva liquidação. Essas debêntures serão subscritas e 
integralizadas pela BNDESPAR, que poderá fazê-lo, a seu critério, nas datas de vencimento das 
parcelas do leilão, ou de uma só vez, logo que constituída a Telemar. 

As debêntures serão atualizadas à taxa de 6% a.a. acima da TJLP; são juros atrativos, 
evidentemente — observe-se que a própria União fixou em IGP-DI + 12% a.a. os encargos para 
parcelamento do preço de venda do leilão da TELEBRÁS. Do ponto de vista financeiro, porém, pode 
vir a ser recomendável para a BNDESPAR carregar essas debêntures por algum tempo, a depender 
do comportamento do mercado de capitais. O que se depreende de todo o quadro, no entanto, é que o 
interesse do Sistema BNDES reside, sobretudo, em deter na Tele Norte Leste participação acionária 
que garanta poder de gestão na empresa, e não apenas o aspecto caixa. 

A subscrição e integralização das debêntures pela BNDESPAR garantir-lhe-á a prerrogativa 
de sua conversão imediata em ações da Telemar, ou de sua transformação, ao final de 5 anos, em 
ações da Tele Norte Leste. Dependendo da estratégia adotada, a BNDESPAR passará a deter uma 
participação de 25% na Telemar, ou de 10,36%, na Tele Norte Leste. A intenção da BNDESPAR é 
vender em bloco essa sua participação acionária para algum grupo interessado, preferencialmente 
uma operadora com experiência na área de telecomunicações. 

Paralelamente, foi celebrado entre a BNDESPAR e o grupo controlador da Tele Norte Leste — 
exceto Fiago Participações S/A — um acordo de acionistas que garante àquela subsidiária, entre 
outros aspectos, direito de preferência em caso de venda das ações pelas outras partes e quorum 
qualificado para deliberações de gestão da empresa e composição da administração. 

A justificativa para a operação financeira arquitetada pelo Sistema BNDES é que a Tele Norte 
Leste foi arrematada no leilão de privatização da Telebrás por um grupo sem credibilidade no 
mercado, formado às pressas e sem a participação de uma operadora — o que, com efeito, por uma 
decisão da Comissão Especial de Supervisão, não foi exigido pelas regras do leilão. A entrada do 
BNDES no grupo que, em termos efetivos, gerenciará a Companhia, não apenas tranqüilizaria o 
mercado como também possibilitaria, no futuro, a substituição da BNDESPAR por outra empresa 
capaz de conferir à Tele Norte Leste a confiabilidade e boa administração requeridas. 

De se observar que, dentre os três consórcios beneficiados pela colaboração financeira do 
Sistema BNDES no âmbito da privatização da TELEBRÁS, somente no caso do Consórcio Telemar, 
vencedor da Tele Norte Leste, é que se procedeu ao artificio da criação de uma holding com 
personalidade jurídica para agregar o grupo de controle e, desse modo, descaracterizar uma eventual 
alteração de controle acionário. Isso denota o interesse do Sistema em proceder a venda de sua futura 
participação na companhia em prazo inferior aos cinco anos previstos no art. 202 da LGT. 

Quanto à alienação da futura participação da BNDESPAR de 25% no capital da Telemar, o 
artificio da criação de uma empresa holding para deter o controle acionário da Tele Norte Leste 
elidiu a vedação imposta pelo art. 202 da Lei n° 9.472/97 (Lei Geral das Telecomunicações) no 
sentido do prazo mínimo de 5 anos para a transferência do controle acionário de empresas originárias 
da desestatização da TELEBRÁS. Isto porque a entrada da BNDESPAR na Telemar não altera o 
controle acionário da Tele Norte Leste, que continua pertencendo à holding Telemar. 

Assim, para efeito da alínea '13' do item 8.1 da Decisão n° 708/98-Plenário, conclui-se que a 

venda da referida participação acionária terá que ser feita, necessariamente, por leilão,  e submetida 
previamente à apreciação da ANATEL, nos termos da Instrução CVM n° 286/98, da Lei n° 9.472/97 
(Lei Geral das Telecomunicações), do Anexo ao Decreto n° 2.534/98, (Plano Geral de Outorgas) e 
dos dispositivos constantes dos respectivos contratos de concessão. 

De outra parte, caso o Sistema BNDES opte pela transformação das debêntures em ações da 
Tele Norte Leste — hipótese prevista nos contratos de adiantamento formalizados com Andrade 
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Gutierrez, Macal e Inepar -, deixa de prevalecer a limitação constante do art. 202 da LGT, visto que 
já haverão se passado os 5 anos de que trata aquele dispositivo legal. Nesse caso, a venda da 
participação acionária da BNDESPAR só deverá atender aos demais requisitos legais enumerados no 
item anterior. 

No que tange à medida cautelar que determinou ao BNDES que se abstivesse de alienar as 
questionadas ações da Tele Norte Leste até deliberação deste Tribunal sobre as conclusões da 
presente inspeção (item 8.2 da Decisão n° 708/98-Plenário), manifestamo-nos no sentido de que o 
Tribunal venha a liberar a venda da referida participação acionária, desde que atendidas as seguintes 
condições legais retromencionadas. 

Há que se comentar ainda sobre algumas questões relevantes levantadas ao longo do presente 
trabalho. Quanto à pré-qualificação dos candidatos ao leilão, o art. 6°, § 1 0, do Modelo de 
Reestruturação e Desestatização do Sistema TELEBRÁS (Anexo ao Decreto n° 2.546/98) estabelecia 
que, na fase de pré-qualificação, seria exigida a comprovação da capacidade técnica, econômica e 
financeira dos participantes. Entretanto, o edital do leilão contemplou apenas a comprovação de 
capacidade financeira, e ainda assim restrita apenas à primeira parcela do preço de venda da 
companhia. 

A ausência de previsão, no Edital MC/BNDES n° 01/98, de critérios objetivos para a 
qualificação econômico-financeira dos participantes foi, a nosso ver, uma grande lacuna do leilão de 
privatização da TELEBRÁS. Ora, num processo movido pela 'necessidade de atração de capitais 
privados através da criação de oportunidades para investimento no setor' não se justifica que a pré-
habilitação dos candidatos não tenha procurado garantir a qualificação prévia de consórcios capazes 
de fazer frente não apenas ao preço de venda das companhias, mas também às rigorosas metas de 
investimentos fixadas para o setor de telecomunicações nos próximos anos. Essa lacuna acabou por 
dar margem à habilitação de um consórcio como o Telemar, desacreditado pelo mercado e que, 
segundo o ex-Ministro das Comunicações, Luiz Carlos Mendonça de Barros (vol. III, fls. 16), 'não 
estava conseguindo sequer os recursos para o lance mínimo' (vide Seção 5 deste Relatório - 
Procedimentos 'Pré-leilão'). 

É necessário que essa falha seja corrigida em futuras desestatizações, pois, em não havendo 
uma adequada análise econômico-financeira dos licitantes, carece de sentido todo o processo, posto 
que a Administração Pública, sob a placa do BNDES e/ou outras instituições públicas, terá sempre 
que acorrer para garantir o processo de `privatização'. 

A propósito da participação da PREVI no Consórcio Telemar, causou-nos espécie o fato de 
essa suposta adesão haver ocorrido após o leilão, conforme nota divulgada na imprensa em 23/11/98. 
Ora, de acordo com o Manual de Instruções do Leilão de Privatização da TELEBRÁS, a única 
possibilidade de alteração nas posições de cada um dos integrantes do consórcio, após o leilão, era 
através da realocação dos participantes vencedores', que deveria ocorrer até às 14h do dia 30 de julho 
- dia seguinte ao leilão. Nessa hipótese, o participante vencedor poderia realocar as quantidades de 
ações ordinárias adquiridas de uma companhia entre os integrantes do participante. No caso da 
PREVI, não haveria como se dar tal realocação, visto que de acordo com a documentação fornecida 
pela BVRJ, esse fundo de pensão não constava do consórcio antes do leilão. 

A resposta veio posteriormente, quando o memorando de fls 273 do vol. III, assinado pelos 
Diretores I e III da BNDESPAR, deu conta de que a participação da PREVI na Tele Norte Leste, 
após o leilão, dera-se mediante integralização de quotas do Fundo Mútuo de Ações administrado pelo 
Banco Fonte Cindam, o qual detém 99,9% do capital da Fiago Participações S.A., um dos integrantes 
do consórcio vencedor da Tele Norte Leste. A nosso ver, é questionável a participação de uma 
empresa controlada por um fundo de ações no controle acionário de uma `Tele', pois isso pode 
dificultar - senão inviabilizar - o controle da ANATEL sobre o que dispõe o art. 202 da LGT, bem 
assim os arts. 14 e 15 do Plano Geral de Outorgas. 

Em tempo, registre-se que, segundo se depreende do memorando dos diretores da 
BNDESPAR, a PREVI, em conjunto com outros fundos de pensão, estaria detendo participações 
relevantes em duas companhias de telecomunicações da Região I do Plano Geral de Outorgas, o que 
seria vedado por aquele regulamento; assim, seria de se solicitar à ANATEL uma investigação mais 
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profunda sobre esse ponto, com posterior comunicação ao Tribunal das conclusões obtidas. 
Os questionamentos efetuados pelo advogado Alcindo Medeiros Caldas (fls. 13/33), em 

correspondência juntada a este processo por determinação do então Relator, Ministro Carlos Átila 
Álvares da Silva (fls.12), são, em parte, procedentes. De fato, uma crítica que poderia ser feita à 
alienação da Tele Norte Leste e à sistemática de aporte financeiro adotada pelo Sistema BNDES é o 
elevado volume de recursos aportados por entidades estatais - ou bastante ligadas a elas - num 
processo que se propunha a reduzir a participação do Estado na economia. 

Das seis empresas que compunham o consórcio vencedor, três detêm vínculos com a 
Administração Pública Federal - Brasil Veículos, Aliança do Brasil e Fiago Participações, sendo 
responsáveis por 29,9% do funding total da operação de compra da empresa. Por sua vez, 3 eram 
eminentemente privadas; no entanto, tomaram recursos junto ao Sistema BNDES, passando este a 
responder por 25% do referido funding. Na prática, apenas 45,1% dos recursos que irão financiar 
a operação serão oriundos da iniciativa eminentemente privada. 

Tais considerações tornam-se ainda mais contundentes quando se levam em conta os custos 
de um processo de privatização que envolve contratação de consultorias (Serviços A e B), despesas 
com publicidade e recursos humanos para sua execução e fiscalização. Essas questões, aliás, 
poderiam ser discutidas, numa análise custo/beneficio, quando da decisão de se abrir linha de crédito 
do Sistema BNDES para financiamento às empresas-espelho. 

As outras irregularidades apontadas pelo advogado - inocorrência de desestatização da 
empresa e incapacidade financeira do consórcio vencedor - foram esclarecidas no decorrer do 
Relatório, mostrando-se parcialmente procedentes, numa primeira aproximação, mas destituídas de 
fundamento legal e jurídico para efeito de uma possível apenação pelo Tribunal. Quanto à intenção 
do BNDES de vender, sem leilão, a participação acionária adquirida, acreditamos haver deixado 
claro que se trata de uma hipótese desconectada da realidade, visto estar consignado em normativo e 
ser de pleno conhecimento do corpo funcional do próprio Banco, que a venda terá que se proceder 
mediante leilão. 

A questão dos procedimentos 'pré-leilão' ensejou a ampliação do escopo de trabalho desta 
Equipe e, após um grave clima de acusações contra os envolvidos na escuta telefônica clandestina, 
resultou no pedido de exoneração do ex-Ministro das Comunicações, Luiz Carlos Mendonça de 
Barros, do ex-Presidente do BNDES, André Lara Rezende e do ex-Diretor da Área Internacional do 
Banco do Brasil, Ricardo Sérgio de Oliveira. O então Vice-Presidente do BNDES, José Pio Borges, 
foi nomeado Presidente Interino do Banco, acumulando o cargo com suas antigas atribuições (vol. 
III, fls. 184). 

Cabe aqui esclarecer que não foram utilizados em nossa análise qualquer dos supostos trechos 
de conversas telefônicas grampeadas, largamente divulgadas pela imprensa nos últimos dias, visto 
que tal atitude configuraria transgressão ao art. 5 0, inciso LVI, da Constituição Federal, segundo o 
qual são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos. 

Entretanto, tendo em vista que as declarações do Sr. Luiz Carlos Mendonça de Barros foram 
prestadas em caráter oficial no Plenário do Senado Federal, nos termos do art. 50, § 1°, da 
Constituição Federal, e considerando ainda que em tais declarações o ex-Ministro admite, reiteradas 
vezes, a ocorrência das referidas conversas telefônicas, tomamos por base alguns trechos de seus 
esclarecimentos para melhor avaliar a matéria. 

Procedida a análise, o que se pôde concluir é que o ex-Ministro das Comunicações, o ex-
Presidente do BNDES e demais envolvidos, arrogando-se poderes muito além daqueles que lhes 
foram legal ou contratualmente atribuídos, acabaram por incorrer em falhas que comprometeram a 
regularidade do processo de desestatização da Tele Norte Leste. 

Conforme admitiu o Sr. Mendonça de Barros, ele e os demais envolvidos, no afa" de garantir a 
disputa de pelo menos dois consórcios no leilão da Tele Norte Leste Participações S.A., lançaram-se 
em negociações diretas com potenciais compradores, solucionando problemas e intermediando 
contatos, em desacordo com princípios basilares do procedimento licitatório, quais sejam, princípio 
da legalidade, princípio da moralidade ou probidade administrativa, princípio da 
impessoalidade, princípio da isonomia, principio da vinculação ao instrumento convocatório e 
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A vista disso, em princípio, seria de o Tribunal assinar prazo para que o(s) responsável(eis) 
adotasse(m) as providências necessárias ao exato cumprimento da lei e, caso não atendido, 
comunicar o fato ao Congresso Nacional, a quem compete o ato de sustação de contratos, em 
consonância com o art. 45, § 1°, da Lei n° 8.443, de 16/07/92 (Lei Orgânica do Tribunal). 

Entretanto, apoiando-nos no ramo do Direito segundo o qual não deve haver automaticidade 
na decretação da nulidade, resultando antes de uma ponderação racional do por que e para que 
anular uma licitação — e, conseqüentemente, o contrato que lhe é consectário — e tendo em vista que: 

o consórcio pretensamente prejudicado sagrou-se vencedor no leilão da Tele Norte Leste, 
descaracterizando a necessidade de anulação do procedimento licitatório; 
a anulação da licitação e sustação do contrato causariam efeitos danosos à imagem do País, 
ferindo inclusive o princípio da segurança jurídica, com quase ou nenhum ganho material 
advindo daí. Ao contrário, a medida implicaria novos gastos com a retomada da Tele Norte 
Leste pela União, indenização do(s) contratado(s) e organização de novo leilão de 
privatização, sem qualquer garantia de que, além do próprio Consórcio Telemar, outro 
consórcio venha a se candidatar ao novo certame, 

Entendemos que a anulação do leilão da Tele Norte Leste, ocorrido em 29/07/98, desatenderia 
aos interesses nacionais no momento. 
296 Finalmente, quanto às empresas-espelho (item 8.1, alínea 'c', da Decisão), muito embora não 
haja, neste momento, qualquer impedimento legal ao Sistema BNDES para financiar as futuras 
autorizadas, seria recomendável que, por precaução, o Sistema se abstivesse de fazê-lo, ou, caso o 
faça, adote uma das seguintes alternativas: 

adotar outra modalidade de apoio financeiro que não envolva subscrição e integralização 
de debêntures conversíveis em ações; 
caso inevitável a utilização dessa modalidade de apoio, limitar o valor do aporte financeiro, 
de modo que a BNDESPAR, mesmo após conversão das debêntures, não alcance 
participação relevante na 'espelho' (20% ou mais do capital votante) conforme o art. 9 0, § 
3°, do Plano Geral de Outorgas, c/c o art. 202 da LGT. 

297. Diante de todo o exposto, elevamos o presente Relatório à consideração superior, com 
proposta de encaminhamento para que o Eg. Tribunal: 
297.1. suspenda a medida cautelar determinada no item 8.2 da Decisão n° 708/98, Ata n° 42/98 — 
Plenário, e autorize a BNDESPAR a, em se mostrando conveniente e oportuno, efetuar a alienação 
da participação de 25% a ser detida no capital da Telemar S/A, holding da Tele Norte Leste 

Participações S.A.; 
297.2. com  fulcro no art. 43, inciso I, da Lei n° 8.443/92, determine: 

ao BNDES que, em futuros processos de desestatização, caso se disponha a prestar 
colaboração financeira a grupos nacionais, divulgue, simultânea ou até mesmo 
anteriormente à publicação do Edital, com ampla publicidade, 'comunicado relevante' 
onde sejam explicitadas, de forma clara e objetiva, todas as condições para abertura de 
crédito a eventuais interessados, formulando, inclusive, critérios objetivos para análise das 
propostas e enquadramento de beneficiários; 
ao BNDES que futuros aportes financeiros a serem realizados pelo Sistema — em especial 
nos processos de desestatização — sejam precedidos de adequada análise econômico-
financeira e patrimonial dos tomadores do crédito e respectivos fiadores, a ser realizada 
pelo próprio Banco, em consonância com as determinações do Banco Central do Brasil 
(MNI 2-1-9-3-'c', 2-1-16-3-'a' e'd', e 2-3-1-9); 
ao BNDES que, em futuros processos de desestatização, sejam fixados no Edital do leilão, 
de forma objetiva, critérios a serem adotados para análise de capacidade econômico-
financeira do(s) participante(s) na fase de pré- identificação, com vistas a atestar a 
condição de solvência dos participantes diante das obrigações decorrentes do contrato, 
considerados o porte do empreendimento e o vulto dos investimentos necessários; 
à BNDESPAR que a venda para outra empresa da participação de 25% detida no capital da 
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Telemar terá que ser feita, necessariamente, por leilão, nos termos do art. 2° da Instrução 
CVM n° 286/98, observadas ainda as disposições da Lei n° 9.472/97 (Lei Geral das 
Telecomunicações), do Decreto n°2.534/98 (Plano Geral de Outorgas) e da Cláusula 18.1 
dos contratos de concessão; 

e) à BNDESPAR que eventual venda das debêntures emitidas em seu favor pela Telemar S/A 
seja feita por valor não inferior ao total dos financiamentos concedidos ao consórcio 
vencedor, atualizados na forma contratualmente prevista, esclarecido que a documentação 
de preparação da alienação deverá ser previamente encaminhada para a análise deste 
Tribunal; 

O à Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL que, no exercício de sua 
competência como órgão regulador - e de forma a garantir o cumprimento da Lei n° 9.472, 
de 16/07/97, e seus regulamentos averigúe com profundidade a atual composição do 
grupo controlador da Tele Norte Leste, dispensando especial atenção aos indícios de 
participação relevante da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil, 
simultaneamente, em duas companhias da Região I do Plano Geral de Outorgas, dando 
ciência a este Tribunal das conclusões obtidas; 

297.3. com  fulcro no art. 43, inciso I, da Lei n° 8.443/92, recomende: 
ao Ministério das Comunicações que providencie a regulamentação exaustiva dos 
procedimentos cabíveis aos órgãos envolvidos nos processos de privatização de empresas, 
incluídas ou não no Programa Nacional de Desestatização; 
ao Banco do Brasil S.A., que as participações acionárias eventualmente adquiridas com 
base na prerrogativa que lhe confere o art. 3° do Decreto 1.068, de 02/03/94, fiquem 
adstritas ao BB-Banco de Investimento - em consonância com seu objeto social - e não às 
coligadas/controladas daquele banco de investimento; 

297.4. com  fulcro no art. 43, inciso II, da Lei n° 8.443/92, determine a audiência dos responsáveis 
abaixo, para que apresentem razões de justificativa sobre as seguintes questões: 
297.4.1. ex-Presidente e Presidente Interino do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social -BNDES, Srs. André Pinheiro de Lara Rezende e José Pio Borges de Castro Filho: - 

negociação direta com empresas, intermediação de contatos e viabilização de consórcios 
para participação no leilão da Tele Norte Leste Participações S.A., com infringência ao 
disposto no art. 11, inciso I, da Lei n° 8.429/92, caracterizando abuso de poder e 
improbidade administrativa, constituindo ainda crime de advocacia administrativa, 
tipificado no art. 321 do Código Penal; 
ausência de previsão, no Edital MC/BNDES n° 01/98, de critério para comprovação da 
capacidade econômica dos participantes, contrariando o disposto no art. 6°, § 1°, do Anexo 
ao Decreto n° 2.546, de 14/04/98 (Modelo de Reestruturação e Desestatização do Sistema 
TELEBRÁS); 
ausência de realização, pelo BNDES, de análise de crédito que recomendasse a concessão 
de adiantamento para futura subscrição de debêntures à Construtora Andrade Gutierrez 
Ltda., Maca! Investimentos e Participações S.A. e Inepar S.A. Indústria e Construções - 
contrariando exigência do Banco Central do Brasil (MM 2-1-9-3-'c', 2-1-16-3-'a' e `d' e 
2-3-1-9); 

297.4.2. ex-Ministro das Comunicações e ex-Presidente da Comissão Especial de Supervisão 
constituída pela Portaria n° 66, de 05/02/97, do Ministério das Comunicações, Sr. Luiz Carlos 

Mendonça de Barros: 
negociação direta com empresas, intermediação de contatos e viabilização de consórcios 
para participação no leilão da Tele Norte Leste Participações S.A., com infringência ao 
disposto no art. 11, inciso I, da Lei n° 8.429/92, caracterizando abuso de poder e 
improbidade administrativa, constituindo ainda crime de advocacia administrativa, 
tipificado no art. 321 do Código Penal; 
ausência de previsão, no Edital MC/BNDES n° 01/98, de critério para comprovação da 
capacidade econômica dos participantes, contrariando o disposto no art. 6°, § 1°, do Anexo 
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ao Decreto n° 2.546, de 14/04/98 (Modelo de Reestruturação e Desestatização do Sistema 
TELEBRÁS). 

297.4.3. Presidente do Banco do Brasil, Sr. Paulo César Ximenes: 
investimento realizado pelas seguradoras do Banco do Brasil — Brasil Veículos e Aliança 
do Brasil — na Tele Norte Leste Participações S.A., transgredindo o art. 117 da Lei n° 
6.404/76, o que configura abuso de poder, e, nos termos do art. 11, inciso I, da Lei n° 
8.429/92, ato de improbidade administrativa, devendo apresentar a este Tribunal, entre 
outros esclarecimentos julgados necessários, ata de assembléia ou reunião de diretoria da 
qual tenha resultado tal deliberação; 
análise de crédito realizada pelo Banco do Brasil para concessão de carta de fiança às 
empresas integrantes do Consórcio Telemar, para efeito de participação no leilão da 
TELEBRÁS, como recomenda o Banco Central do Brasil (MNI 2-1-16-3-'a' e 'c!' e 2-1- 
10-2). 

297.4.4. ex-Diretor da Área Internacional e Comercial do Banco do Brasil, Sr. Ricardo Sérgio de 

Oliveira: 
vazamento de informações acerca da capacidade financeira do Consórcio Telemar, 
conforme esclarecimentos prestados pelo ex-Ministro das Comunicações, Sr. Luiz Carlos 
Mendonça de Barros, em Sessão Ordinária de 19/11/92, no Senado Federal, tendo em vista 
que tal fato configurou infringência ao art. 11, inciso III, da Lei n° 8.429/92, constituindo 
ainda crime tipificado pelos arts. 325 e 326 do Código Penal; 
análise de crédito realizada pelo Banco do Brasil e para concessão de carta de fiança às 
empresas integrantes do Consórcio Telemar, para efeito de participação no leilão da 
TELEBRÁS, como recomenda o Banco Central do Brasil (MNI 2-1-16-3-'a' e `,21' e 2-1 - 
10-2). 

297.4.5. Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações — ANATEL, Sr. Renato Navarro 

Guerreiro: 
a) motivos para a anuência dada à participação da FIAGO Participações S/A — um dos 

integrantes do Consórcio Telemar — no leilão da TELEBRÁS em 29/07/98, tendo em vista 
que a empresa é controlada por um fundo de investimento em ações, cujas quotas, 
livremente negociáveis, podem mascarar a real composição do grupo controlador da 
Companhia. 

297.5. com  fulcro no art. 41, § 2°, da Lei n° 8.443/92, encaminhe cópia da Decisão a ser adotada por 
este Tribunal, bem assim do Relatório e Voto que a fundamentarem, acompanhada de cópia do 
presente Relatório de Inspeção, aos órgãos abaixo indicados, para conhecimento e providências 
julgadas cabíveis: 

Congresso Nacional; 
Ministério Público da União; 
Banco Central do Brasil; 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social — BNDES; 
Agência Nacional de Telecomunicações — ANATEL." 

12. 	Em sua manifestação de fls. 137/145, o Sr. Secretário da 8 SECEX acompanha, no essencial, 
a proposta de encaminhamento formulada pela Equipe de Inspeção, sugerindo, contudo, algumas 
alterações contidas nos seguintes tópicos, in verbis: 

"Primeiramente, dissentimos da forma de divulgação que a equipe propõe para a publicidade 
de possíveis contribuições financeiras do BNDES em futuros processos de desestatização, que passa 
pela divulgação, simultaneamente à publicação do Edital, de 'comunicado relevante'. Entendemos 
que, em razão dos vultosos valores envolvidos e de que os recursos provem substancialmente de 
fundos sociais (FAT e PIS/PASEP), é imprescindível maior transparência e publicidade, conforme 
exigido pelo ordenamento jurídico vigente. Assim, essa divulgação tem que ser feita não em 
comunicado relevante, mas, sim, no próprio edital de desestatização. 
18. 	Devemos lembrar que quando se coloca claramente no edital de desestatização todas as 
regras, não fica o BNDES engessado, como ele mesmo pretende argumentar, mas, de outro forma, 
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reduzindo o grau de informalidade e discricionariedade dos Administradores. Não podemos olvidar 
que a regra geral dos atos administrativos é se pautar no formalismo e no princípio da legalidade. 

20. 	Quanto à determinação ao BNDES de que nos futuros aportes financeiros a serem realizados 
pelo Sistema - em especial nos processos de desestatização - sejam precedidos de adequada análise 
econômico-financeira e patrimonial dos tomadores do crédito e respectivos fiadores, pensamos que 
ela possa ser melhor avaliada em momento oportuno, pois esse é motivo de audiência do Presidente 
do BNDES, a qual anuímos. Neste sentido, seria de melhor alvitre esperar os possíveis 
esclarecimentos do responsável para que possamos nos posicionar definitivamente sobre o assunto. 

(...) 
Quanto à determinação à Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL que, no 

exercício de sua competência como órgão regulador - e de forma a garantir o cumprimento da Lei n° 
9.472, de 16/07/97, e seus regulamentos -, averigúe com profundidade a atual composição do grupo 
controlador da Tele Norte Leste, dispensando especial atenção aos indícios de participação relevante 
da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil, simultaneamente, em duas 
companhias da Região I do Plano Geral de Outorgas, dando ciência a este Tribunal das conclusões 
obtidas, fazemos apenas a observação para que o TCU fixe prazo de 30 dias para que essas 
conclusões sejam remetidas a esta Casa. 

Com relação às propostas de recomendação da equipe ao Ministério das Comunicações e ao 
Banco do Brasil, somos igualmente favoráveis a que elas sejam melhor analisadas quando do exame 
das razões de justificativas relativas às audiências propostas pela equipe. 

A propósito das audiências, manifestamos inteira concordância com os termos da proposta 
apresentada pela equipe exceção feita àquelas que tratam da análise de crédito realizada pelo Banco 
do Brasil para conceder Carta de Fiança ao Consórcio Telemar, porquanto não constam dos autos 
elementos que comprovem a prestação dessa garantia e o modus operandi dessa transação. Todavia, 
somos de opinião que o assunto deva ser objeto de determinação ao Banco do Brasil para que dê 
conhecimento ao TCU dessa efetiva prestação de garantia, com o respectivo estudo da operação, 
acompanhados da decisão ou despacho que a deferiu." 

13. 	Conclusivamente, o Titular da Unidade Técnica opina no sentido de que o Tribunal: 
"1-) suspenda a medida cautelar, determinada no item 8.2 da Decisão n° 708/98, Ata n° 42/98 - 

Plenário, e autorize a BNDESPAR a, em se mostrando conveniente e oportuno, efetuar a alienação 
da participação de 25% a ser detida no capital da Telemar S/A, holding da Tele Norte Leste 
Participações S.A.; 

II-) com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei n° 8.443/92, determine: 
ao BNDES: 

a 1) que, em futuros processos de desestatização, caso se decida a prestar colaboração 
financeira a grupos nacionais, inclua no edital, de forma clara e objetiva, as condições para abertura 
de crédito, formulando, inclusive, critérios objetivos para análise das propostas e enquadramento de 
beneficiários; e, 

a.2) que, em futuros processos de desestatização, sejam fixados no edital, de forma objetiva, 
critérios a serem adotados para análise de capacidade econômico-financeira do(s) participante(s) na 
fase de pré-identificação, com vistas a atestar a condição de solvência dos participantes diante das 
obrigações decorrentes do contrato, considerados o porte do empreendimento e o vulto dos 
investimentos necessários, abstendo-se de se utilizar tão-somente da análise realizada por Câmaras 
de Liquidação e Custódia ou entes congêneres; 

à BNDESPAR: 
que a venda para outra empresa da participação de 25% detida no capital da Telemar terá 

que ser feita, necessariamente, por leilão, nos termos do art. 2° da Instrução CVM n° 286/98, 
observadas ainda as disposições da Lei n° 9.472/97 (Lei Geral das Telecomunicações), do Decreto n° 
2.534/98 (Plano Geral de Outorgas) e da Cláusula 18.1 dos contratos de concessão; e, 

que a venda das debêntures eventualmente emitidas em seu favor pela Telemar S/A seja 
feita por valor não inferior ao total dos financiamentos concedidos ao consórcio vencedor, 
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atualizados na forma contratualmente prevista, esclarecido que a documentação de preparação da 
alienação deverá ser previamente encaminhada para a análise deste Tribunal; 

c) à Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL que, no exercício de sua 
competência como órgão regulador - e de forma a garantir o cumprimento da Lei n° 9.472, de 
16/07/97, e seus regulamentos -, averigúe com profundidade a atual composição do grupo 
controlador da Tele Norte Leste, dispensando especial atenção aos indícios de participação relevante 
da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil, simultaneamente, em duas 
companhias da Região I do Plano Geral de Outorgas, dando ciência a este Tribunal das conclusões 
obtidas no prazo de 30 dias. 

III- com fulcro no art. 43, inciso II, da Lei n° 8.443/92, determine a audiência dos 
responsáveis abaixo, para que apresentem razões de justificativa sobre as seguintes questões: 

a) ex-Presidente e Presidente Interino do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social -BNDES, Srs. André Pinheiro de Lara Rezende e José Pio Borges de Castro Filho: 

negociação direta com empresas, intermediação de contatos e viabilização de consórcios 
para participação no leilão da Tele Norte Leste Participações S.A., com infringência ao disposto no 
art. 11, inciso I, da Lei n° 8.429/92, caracterizando abuso de poder e improbidade administrativa, 
constituindo ainda crime de advocacia administrativa, tipificado no art. 321 do Código Penal; 

ausência de previsão, no Edital MC/BNDES n° 01/98, de critério para comprovação da 
capacidade econômica dos participantes, contrariando o disposto no art. 6°, § 1°, do Anexo ao 
Decreto n° 2.546, de 14/04/98 (Modelo de Reestruturação e Desestatização do Sistema TELEBRÁS); 
e , 

ausência de realização, pelo BNDES, de análise de crédito que recomendasse a concessão 
de adiantamento para futura subscrição de debêntures à Construtora Andrade Gutierrez Ltda., Macal 
Investimentos e Participações S.A. e Inepar S.A. Indústria e Construções - contrariando exigência do 
Banco Central do Brasil (MNI 2-1-9-3-"c", 2-1-16-3-"a" e "d" e 2-3-1-9); 

b) ex-Ministro das Comunicações e ex-Presidente da Comissão Especial de Supervisão 
constituída pela Portaria n° 66, de 05/02/97, do Ministério das Comunicações, Sr. Luiz Carlos 
Mendonça de Barros: 

negociação direta com empresas, intermediação de contatos e viabilização de consórcios 
para participação no leilão da Tele Norte Leste Participações S.A., com infringência ao disposto no 
art. 11, inciso I, da Lei n° 8.429/92, caracterizando abuso de poder e improbidade administrativa, 
constituindo ainda crime de advocacia administrativa, tipificado no art. 321 do Código Penal; 

ausência de previsão, no Edital MC/BNDES n° 01/98, de critério para comprovação da 
capacidade econômica dos participantes, contrariando o disposto no art. 6°, § 1°, do Anexo ao 
Decreto n° 2.546, de 14/04/98 (Modelo de Reestruturação e Desestatização do Sistema TELEBRÁS). 

c) Presidente do Banco do Brasil, Sr. Paulo César Ximenes Alves Ferreira: 
• 	 c.1) investimento realizado pelas seguradoras do Banco do Brasil - Brasil Veículos e Aliança 

do Brasil - na Tele Norte Leste Participações S.A., transgredindo o art. 117 da Lei n° 6.404/76, o que 
configura abuso de poder, e, nos termos do art. 11, inciso I, da Lei n° 8.429/92, ato de improbidade 
administrativa, devendo apresentar a este Tribunal, entre outros esclarecimentos julgados 
necessários, ata de assembléia ou reunião de diretoria da qual tenha resultado tal deliberação; 

d) ex-Diretor da Área Internacional e Comercial do Banco do Brasil, Sr. Ricardo Sérgio de 
Oliveira: 

d.1) vazamento de informações acerca da capacidade financeira do Consórcio Telemar, 
conforme esclarecimentos prestados pelo ex-Ministro das Comunicações, Sr. Luiz Carlos Mendonça 
de Barros, em Sessão Ordinária de 19/11/92, no Senado Federal, tendo em vista que tal fato 
configurou infringência ao art. 11, inciso III, da Lei n° 8.429/92, constituindo ainda crime tipificado 
pelos arts. 325 e 326 do Código Penal; 

e) Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, Sr. Renato Navarro 
Guerreiro: 

e.1) motivos para a anuência dada à participação da FIAGO Participações S/A - um dos 
integrantes do Consórcio Telemar - no leilão da TELEBRÁS em 29/07/98, tendo em vista que a 
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empresa é controlada por um fundo de investimento em ações, cujas quotas, livremente negociáveis, 
podem mascarar a real composição do grupo controlador da Companhia. 

IV-) com fulcro no art. 41, § 2°, da Lei n° 8.443/92, encaminhe cópia da Decisão a ser adotada 
por este Tribunal, bem assim do Relatório e Voto que a fundamentarem, acompanhada de cópia do 
presente Relatório de Inspeção, aos órgãos abaixo indicados, para conhecimento e providências 
julgadas cabíveis: 

Congresso Nacional; 
Ministério Público da União; 
Banco Central do Brasil; 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; 
Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL." 

14. 	Ouvida por este Relator, a douta Procuradoria, em judicioso Parecer da lavra do ilustre 
Subprocurador-Geral Dr. Lucas Rocha Furtado, pronuncia-se, no essencial, nos seguintes termos (fls. 
147/53): 

"Em face das informações contidas no relatório de inspeção, o BNDES não dispõe, atualmente, 
de participação acionária na referida companhia e, segundo informações obtidas pela 8. SECEX, até 
o dia 9 do corrente mês, nem mesmo possui as debêntures a ser emitidas pela Telemar S/A (holding 
criada pelos integrantes do Consórcio Telemar, com o único objetivo de ser a controladora da Tele 
Norte Leste Participações S/A), em garantia à operação financeira realizada entre o Banco e alguns 
integrantes do Consórcio Telemar, com vistas a suportar a liquidação da parcela à vista, 
correspondente a 40% do lance vencedor. 

Verificou-se, isso sim, um empréstimo realizado por meio da emissão de debêntures 
conversíveis em ações. Na verdade, o BNDES poderá, assim, vir a ser proprietário de 25% das ações 
ordinárias da Telemar S/A, e não da Tele Norte Leste Participações S/A, se vier a optar pela 
conversão das mencionadas debêntures em ações da aludida holding (vol. I, fl. 386, p. ex.), ou seja, a 
critério do BNDES, poderá essa entidade, em vez de resgatar o dinheiro emprestado, converter as 
debêntures em ações da Telemar S/A. Poderá também, passados cinco anos da emissão - ou na 
hipótese de vencimento antecipado do "Contrato de adiantamento para futura subscrição de 
debêntures" (p. ex., vide: vol. I, fl. 383, subitem 4.1; vol. I, fl. 393) - transformar as aludidas 
debêntures em ações ordinárias e/ou preferenciais da Tele Norte Leste Participações S/A (vol. I, fl. 

388). 
As alternativas do BNDES seriam, portanto: 1. resgatar o empréstimo vinculado à aquisição 

das debêntures; 2. converter as mencionadas debêntures em ações da Telemar S/A, o que poderia ser 
feito de imediato, ou; 3. no prazo de 5 anos, transformar as debêntures em ações da Tele Norte Leste 
Participações S/A. Nessa última hipótese, de o BNDES exercer o direito de transformação, a 
participação do BNDES corresponderia a 10,36% (e não a 25%, como divulgado nos meios de 
comunicação) do capital votante da Tele Norte Leste Participações S/A. 

Diante dessa situação, entendemos que o objetivo da inspeção, relativamente às alíneas a e b 
da Decisão 708/98-Plenário, demuda-se na verificação: da legalidade e regularidade da aludida 
operação financeira realizada pelo BNDES; e das condições legais de alienação dos títulos 
mobiliários adquiridos pelo BNDES, sejam debêntures ou ações. 

Passemos então à apreciação das propostas oferecidas pela equipe de inspeção e pelo Sr. 
Secretário da 8.' SECEX. 

III 
Quanto à operação financeira, corrob,oramos o entendimento da equipe de inspeção (fls. 

125/126, itens 264/266) e, em parte, do Sr. Secretário da 8.' SECEX (fls. 137/138, itens 2 al0), no 
sentido de que, do ponto de vista formal - salvo a ausência de prévia análise, pelo Banco, das 
condições econômico-financeiras do beneficiário do crédito, falha que merece ressalva -, ela pode 
ser considerada regular. 

Primeiro, em face das garantias de que o Banco procurou cercar-se: notas promissórias, 
caucionamento de ações da Tele Norte Leste Participações S/A e emissão de debêntures. 
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IV 
No que atina à eventual desnaturação do processo de desestatização, aventada pelo Sr. 

Secretário (fl. 137, item 6), acreditamos que ela não está, por ora, configurada. O BNDES, até a 
presente data, nem mesmo adquiriu as debêntures, de modo que sua eventual participação, direta ou 
indireta, no capital votante da Tele Norte Leste Participações S/A não chega a macular os objetivos 
do referido processo. 

Isso porque, mesmo que o BNDES venha a converter as debêntures em ações da Telemar S/A 
ou da Tele Norte Leste Participações S/A, essa participação acionária deverá ser provisória, fazendo- 
se necessária, portanto, a alienação das ações, pelo meio adequado, pois sua mantença não se 
conforma aos objetivos do Banco ou do PND. 

Ademais, como assere o relatório de inspeção nos itens 141 a 147 (fls. 101/102), a eventual 
participação acionária do BNDES, em princípio, não lhe confere preponderância nas deliberações 
sociais da companhia, mas antes, provisoriamente, o autoriza a influenciá-las. 

V 
Sobre a inclusão ou não, nos editais de futuros processos de desestatização, da possibilidade 

do apoio financeiro do BNDES, divergimos do pensamento da equipe de inspeção (fl. 131, subitem 
296.2, alínea a) e do Sr. Secretário (fl. 140, itens 17 a 19), pois entendemos que a adoção de tal 
providência insere-se na margem de discricionariedade do BNDES, de modo que refoge à 
competência deste Tribunal decidir previamente a respeito. 

Importa ao Tribunal, em reverência aos princípios da isonomia, da impessoalidade e da 
publicidade, que todos os eventuais interessados no apoio financeiro do Banco ao processo de 
desestatização tenham igual oportunidade de acesso a ele. 

Desse modo, é bom que seja determinado ao BNDES que, nos eventos futuros, promova a 
ampla divulgação da referida possibilidade de apoio financeiro aos processos de desestatização, de 
suas condições e dos critérios objetivos de análise das propostas, pelos meios que vier entender 
adequados para tanto, de modo a garantir o acesso de todos os possíveis interessados. 

VI 
No que pertine à ausência de prévia análise das condições econômico-financeiras dos 

tomadores de crédito, concordamos com a proposta sugerida pela equipe de inspeção contida no 
sã 	 subitem 296.2, alínea b, no sentido de, desde já, determinar ao BNDES a sua realização, em eventos 

futuros, pelo próprio Banco. 
Contudo, no caso concreto em exame, entendemos que se possa dispensar a promoção de 

audiência prévia dos ex-dirigentes do BNDES acerca desse ponto (fl. 133, subitem 296.4.1, alínea c; 
fl. 143, item III, alínea a.3), sem, entretanto, ignorar a falha — pois que seria objeto de determinação, 
como se sugere no parágrafo anterior — considerando que, na concessão do crédito, o BNDES 
cercou-se de garantias razoáveis, como o caucionamento de ações da Tele Norte Leste Participações 
S/A até a emissão das debêntures da Telemar S/A e na possibilidade de transformação das debêntures 
em ações daquela companhia, que é patrimônio bastante, em princípio, para suportar a dívida. 

VII 
Quanto à falta, no Edital do leilão, de exigência de comprovação, por parte dos licitantes, das 

capacidades técnica e econômica, talvez seja a maior falha de todo esse processo de desestatização e 
a fonte de todos os problemas nele ocorridos, no que se refere à alienação das ações da Tele Norte 
Leste Participações S/A 

De início, deixe-se assente que essa ausência infringe não só o art. 6 °, § 1 ° do Modelo de 
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Reestruturação e Desestatização do Sistema Telebrás, como já mencionado no relatório de inspeção 
(fl. 91, item 95; fl. 128, item 279), mas também e sobretudo o art. 200 da Lei 9.472, de 16.7.1997, in 

verbis: 
'A ri. 200. Para qualificação, será exigida dos pretendentes comprovação de capacidade 

técnica, econômica e financeira, podendo ainda haver exigência quanto a experiência na prestação 
de serviços de telecomunicações, guardada sempre a necessária compatibilidade com o porte das 
empresas objeto do processo' (grifos nossos). 

O dispositivo legal é claro no sentido de ser obrigatória a exigência das capacidades técnica, 
econômica e financeira e de ser facultativa a de experiência na prestação de serviços de 
telecomunicações, guardada, em ambos os casos, a compatibilidade das exigências com o porte da 
empresa. 

Contudo, o mencionado Edital estabeleceu, como requisito para a habilitação dos licitantes, 
apenas a comprovação de capacidade de gestão empresarial (subitens 3.3.1, alínea a, e 3.3.2, in fine - 

vol. 1, fl. 105) e de capacidade para liquidar financeiramente a operação (subitem 3.3.1, alínea c - 
vol. I, fl. 105), restrita à apresentação de garantia financeira equivalente à 40% do preço mínimo da 
companhia (subitem 3.4 - vol. I, fl. 109). Requisitos, a nosso ver, insuficientes para garantir que o 
concessionário terá condições de tocar eficientemente o empreendimento, em especial, cumprir as 
pesadas metas de investimento requeridas. Ora, se se põe em dúvida a capacidade do consórcio para 
liquidar os compromissos financeiros assumidos, certamente não disporá o mesmo consórcio de 
capacidade econômica para cumprir todos os pesados compromissos de investimento que o setor está 
a exigir. 

O relatório de inspeção traz a questão à luz, nos itens 97 (fl. 92) e 280 (fl. 128), salientando a 
hipótese de o Consórcio Telemar estar desacreditado pelo mercado e pelo próprio BNDES, por ter 
alcançado a qualificação em conseqüência da referida lacuna. 

Para ilustrar a pouca credibilidade do Consórcio Telemar, a equipe de inspeção apresenta 
gráfico demonstrando a acentuada queda no preço das ações da TELERJ após o leilão (item 129, fl. 
98). 

O descrédito do BNDES, segundo o mesmo relatório, configura-se nas declarações de 
técnicos do Banco (item 62, fl. 84) e do ex-Ministro das Comunicações ao Senado Federal (item 97, 
fl. 92; vol. III, fl. 61) e nas atitudes tomadas pelo Banco, em relação ao Consórcio Telemar, após o 
leilão, aproveitando a oportunidade do apoio financeiro para celebrar Acordo de Acionistas da Tele 
Norte Leste Participações S/A (vol. I, fls. 363/379), com o fim de buscar administração 
compartilhada para a companhia e de constituir uma empresa holding, cujo objetivo social é 
exclusivamente o de ser a controladora da Tele Norte Leste Participações S/A. 

O BNDES, ao exigir a constituição de uma empresa holding - a Telemar S/A -, estaria, 
segundo o relatório de inspeção, servindo-se de artificio para proceder à venda de sua futura 
participação na Tele Norte Leste Participações S/A, mesmo indireta, sem caracterizar transferência 
de controle acionário, superando a vedação do art. 202 da Lei 9.472/97 (itens 273 e 274, fl. 127). Na 
celebração do Acordo de Acionistas da Tele Norte Leste Participações S/A, estaria o Banco 
garantindo à BNDESPAR o direito de preferência na compra de ações da companhia eventualmente 
vendidas pelos outros sócios, a possibilidade de participação de 25% no capital votante da Telemar 
S/A ou, após cinco anos, de 10,36% no capital votante da companhia, bem como estabelecendo 
quárum qualificado para deliberações sobre a gestão e composição da administração da empresa 
(item 60, fl. 84). 

Essas operações demostram, provavelmente, a preocupação do BNDES com a falta de 
capacidade econômica e técnica do consórcio licitante vencedor, e, que estaria, assim, buscando 
mecanismo de supri-las. 

Quanto à comprovação da capacidade técnica e de experiência na prestação de serviços de 
telecomunicações - inicialmente assegurada pela exigência de que dos consórcios interessados 
participasse empresa operadora - foi ela afastada por decisão da Comissão Especial de Supervisão 
(itens 23, fl. 72), sob o argumento de que o objeto da venda eram concessionárias com plantas 
instaladas, com corpo técnico qualificado e com domínio das tecnologias utilizadas (item 24, fl. 72). 
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Quanto à não-exigência da capacidade econômica dos licitantes, não foi dada nenhuma 
explicação pelo BNDES. 

E de ver que capacidade econômica de uma empresa não se confunde com capacidade 
financeira, muito menos com a capacidade de fazer frente ao pagamento da primeira parcela do lance 
vencedor. Deixamos de aprofundar a distinção em face da inexistência de controvérsia sobre ela. 

É que a Administração Pública não deve buscar interesses próprios - ditos interesses públicos 
secundários - em detrimento dos verdadeiros interesses públicos - ditos primários - coletivos, a que 
a Administração deve servir e que, em regra, estão previstos na lei. Desatender à lei, no caso o art. 
200 da Lei 9.472/97, é desservir o interesse público legítimo (primário), mesmo sob o argumento de 
buscar-se outro interesse público, o da Administração como aparelho organizativo (secundário). A 
utilização de mecanismos, ortodoxos ou não, pelo administrador para a obtenção de resultados mais 
vantajosos para a Administração é meta a ser sempre buscada. No entanto, por melhores que sejam a 
intenções do administrador, se -esses mecanismos atentarem contra o ordenamento jurídico ou contra 
os princípios constitucionais, e aqui referimo-nos em especial ao da moralidade, essa atitude jamais 
poderá ser elogiada. Afinal, de boas intenções o inferno está cheio. 

A questão que agora se coloca, cuja apreciação reputamos importantíssima, é saber se a 
Telemar S/A, constituída a partir do Consórcio Telemar, detém ou não as condições técnicas e 
econômicas necessárias para conduzir a administração da Tele Norte Leste Participações S/A e 
cumprir as rigorosas metas de investimentos fixadas para a Região em que deve atuar (vide minuta 
do contrato de concessão da TELERJ - vol. II, fls. 182/242, em especial os capítulos de V a VII). 

Diante dessa situação, entendemos que boa solução seria determinar-se à ANATEL que 
atente, na execução do contrato, em especial, para o cumprimento, por parte da Telemar S/A, das 
obrigações contratuais assumidas, sobretudo no que se refere às metas de investimento firmadas, nos 
termos do art. 38, § 1°, IV, da Lei n. 8.987/95, que prevê que, na hipótese de 'a concessionária perder 
as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação do serviço 
concedido', seja declarada a sua caducidade contratual. 

Não podemos, por fim, deixar de mencionar que este Tribunal, ao apreciar o primeiro estágio 
do processo de desestatização do Sistema Telebrás, não percebeu essa falha e aprovou-o mediante a 
Decisão 463/98-TCU-Plenário, Ata 29/98, como bem se vê no Voto do eminente Ministro-Relator 
(itens 48 a 61, sobretudo o item 60). Poder-se-ia, portanto, cogitar da apresentação de recurso para a 
reformulação de mencionada decisão. Deixamos de fazê-lo em face de sua intempestividade e das 
considerações apresentadas pela inspeção (fls. 117 e 118), in verbis: 

'A principio, tais irregularidades por si só, ensejariam a anulação do leilão da Tele Norte 
Leste participações S. A, posto que conspurcada de vícios que descaracterizariam a sua licitude. É 
como dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, litteris: 

'A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem 
ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revogá-los por motivos de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada em todos os casos a apreciação 

judicial.' 
Acerca da anulação do procedimento licitatório, porém, o panorama doutrinário não é 

pacifico. Discute-se quanto ao caráter vinculado ou discricionário da anulação, isto é, se, em se 
constatando uma ilegalidade, estaria ou não a Administração obrigada a anular o ato. As opiniões 
divergentes: há os que entendem que a anulação é uma faculdade, há os que entendem que seja uma 
obrigação, e há ainda os que, assim como Miguel Reale, a consideram um poder-dever, 'pois vai 
além de simples faculdade e não chega a ser um ato vinculado'. É como esclarece Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro (Direito Administrativo', 1994, pg. 195): 

'Os que defendem o 'dever' de anular apegam-se ao principio da legalidade; os que defendem 
a faculdade' de anular invocam o princípio da predominância do interesse público sobre o 
particular. Para nós, a Administração tem, em regra o 'dever' de anular os atos ilegais sob pena de 
cair por terra o princípio da legalidade. No entanto, poderá deixar de fazê-lo, em circunstâncias 
determinadas, quando o prejuízo resultante da anulação puder ser maior do que o decorrente da 
manutenção do ato ilegal; nesse caso, 'é o interesse público que norteará a decisão". 
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Nessa mesma linha de pensamento, Adilson Abreu Dallari ('Aspectos Jurídicos da Licitação', 
1997, pg. 175/6) defende que `um jurista (..) sabe que o direito vive em permanente evolução e que 
essa questão específica da automaticidade da decretação da nulidade já evoluiu, tendo deixado de 
ser fatal, para exigir sempre uma investigação mais aprofundada'. E cita Caio Tácito: 

'O controle da legalidade evoluiu para verificar a existência real dos motivos determinantes 
da decisão administrativa, a importar no acesso à motivação expressa ou implícita do ato 
administrativo. 

A motivação é, em certos casos, exigência legal de sua validade. Mesmo, porém, quando não 
exigida, cabe ao intérprete, atento aos antecedentes que condicionam a emissão do ato de vontade 
do administrador, verificar se os motivos são verdadeiros e aptos a produzir o resultado. 

E, mais ainda, o exame da motivação do ato permitirá ao controle de legalidade avaliar se o 
nexo causal entre os motivos e o resultado do ato administrativo atende a dois outros requisitos 
essenciais: o da proporcionalidade e o da razoabilidade, que são igualmente princípios 

. fundamentais condicionantes do poder administrativo. 
O conceito de legalidade pressupõe, como limite à discricionariedade, que os motivos 

determinantes sejam razoáveis e o objeto do ato proporcional à finalidade declarada ou implícita na 
regra de competência.' 

O que se depreende do pensamento jurídico hodierno é que, antes de invalidar, torna-se 
nece.s•sário indagar por que e para que invalidar. 

No caso do leilão da Tele Norte Leste, há que se observar que as irregularidades 
evidenciadas a partir dos esclarecimentos do ex-Ministro das Comuniçações denotam uma 
preferência pelo consórcio liderado pelo Banco Opportunity, em detrimento do Consórcio Telemar -- 
encarado como aquele cuja vitória 'desatenderia ao interesse público'. Ocorre que foi esse 
consórcio o pretensamente prejudicado, que, por contingência do processo, sagrou-se vencedor do 
leilão. 

Ademais, importa considerar que a anulação do leilão implicaria, por via de consequência, 
a anulação do contrato que lhe é consectário, situação que evoca o art. 37, § 6' da Constituição 
Federal, resultando em responsabilidade civil da Administração e dever de indenizar o contratado.' 

A solução seria, portanto, não invalidar a licitação, pelos motivos acima transcritos, mas 
verificar se o contratado teria efetivas condições de cumprir os termos do contrato firmado. 

Concordamos, ainda, com a proposta da Unidade Técnica contida no subitem 296.1, à fl. 131, 
e no item I, à fl. 142, e, por conseqüência, com as contidas no subitem 296.2, alíneas d e e, à fl. 132, 

e no item II, alíneas b.1 e b.2, à fl. 142. 

VIII 
No que tange à participação das seguradoras vinculadas ao BB-Banco de Investimentos no 

leilão da Tele Norte Leste Participações S/A (itens 153/161, fls. 103/105), por considerá-la questão 
acessória e, em face da urgência requerida na apreciação dos autos, deixamos de nos manifestar 
sobre ela no presente momento e solicitamos, oportunamente, o retorno dos autos a este parquet, 

para intervenção devida, se assim V. Exa. vier a entender. 
Na eventualidade de termos deixado de nos manifestar sobre outro ponto do relatório, devido 

também à urgência, desde já, aduzimos idêntica solicitação. 

IX 
Quanto à atuação dos ex-dirigentes do BNDES e do ex-Ministro das Comunicações, 

divulgadas pela imprensa, a partir de fitas de áudio contendo conversas telefônicas clandestinamente 
gravadas, e objeto de prestação de informações do ex-Ministro ao Senado Federal, concordamos com 
a análise da equipe de inspeção, no sentido da possibilidade de configurar-se a improbidade 
administrativa, nos termos do art. 11, I, da Lei 8.429/92, além da infringência aos princípios da 
legalidade, da impessoalidade e da isonomia, previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, e 
no art. 197, da Lei 9.472/97, no que se refere à condução do processo de desestatização da Telebrás. 

Contudo, no que pertine ao enquadramento dos atos como infração penal, pensamos que esta 
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refoge à competência deste Tribunal (que se refere tão-só aos ilícitos administrativos). 
Caso se entenda haver indícios suficientes para caracterização do ilícito penal, deverá o 

Tribunal, no momento oportuno, comunicar os fatos ao órgão competente para apreciá-la. 
Desse modo, concordamos com a promoção das audiências prévias propostas (subitens 

296.4.1 e 296.4.2, alínea a, fls. 132/133; item III, alíneas a. e b.1, fls.143/144), excluindo-se, por 
enquanto, as referências à infração penal ou ao cometimento de ato de improbidade administrativa. 

X 
No que se refere à audiência prévia do ex-Diretor da Área Internacional e Comercial do 

Banco do Brasil, quanto ao vazamento de informações (subitem 296.4.4, alínea a, fl. 133, item III, 
alínea d.1), apesar de o ex-Ministro das Comunicações, nas declarações que prestou ao Senado, 
deixar claro que seu interlocutor era o mencionado ex-diretor, quando o ex-Ministro menciona as 
informações privilegiadas que obteve do referido Banco, não indica a fonte (item 207, fls. 114/115). 

Assim, à falta da indicação segura da origem do vazamento, discordamos, por ora, da aludida 
proposta de audiência. 

No entanto, nada impede que se promova determinação ao presidente do Banco do Brasil, no 
sentido de apurar os fatos e adotar, se for o caso, as providências ainda cabíveis, comunicando ao 
Tribunal o resultado dessa apuração. 

Por fim, anuímos às considerações do Sr. Secretário da 8. SECEX, no sentido de aguardar-se 
oportunidade para as recomendações e a audiência sugeridas nos subitens 296.3 (fl. 132) e 296.4.4, 
alínea b (fl. 134). 

XI 
O Edital n.° 001/98/SPB/ANATEL, que regulará a concorrência para autorização para 

exploração dos serviços de telefonia pelas chamadas empresas-espelho, foi analisado às fls. 58 a 60 
do relatório de inspeção. 

De acordo com a equipe, os requisitos para pré-habilitação previstos nesse edital são mais 
adequados do que aqueles utilizados no Edital MC/BNDES 01/98, que regulou a privatização do 
Sistema TELEBRÁS. 

Tal assertiva também é verdadeira quanto à comprovação de aptidão para explorar os 
serviços, o que pode ser verificado pelo exame da cláusula 5.3 e suas subcláusulas (vol. II, fl. 120). 

Outro aspecto enfatizado pela equipe é o relativo à concessão de financiamento às empresas-
espelho pelo BNDES. Entende a equipe que, embora não haja, no momento, impedimento legal a tal 
operação, seria recomendável que o Banco se abstivesse de realizá-la, ou, caso a faça, atenda uma 
das seguintes alternativas: 

adote outra modalidade de apoio financeiro que não envolva a subscrição e integralização 
de debêntures conversíveis em ações; ou 

caso inevitável a utilização dessa modalidade, limite a participação relevante (a partir de 
20% do capital votante) da BNDESPAR apenas ou à concessionária ou à empresa-espelho autorizada 
na mesma região, de forma a não violar a vedação prevista no art. 9 0, § 30, do Plano Geral de 
Outorgas e no art. 202 da Lei Geral de Telecomunicações. 

Entretanto, entendemos que as operações envolvendo a subscrição e a integralização de 
debêntures conversíveis em ações oferecem maior segurança para o Banco e que as vedações dos 
citados dispositivos não se aplicam ao BNDES, que, na hipótese de vir a ser acionista, o será apenas 
provisoriamente. 

Por essas razões dissentimos da proposta oferecida pela equipe no item 262, fl. 60 do 
relatório. 

XII 
Ante o exposto, em atenção ao honroso despacho de V. Exa. (fl. 146), solicitando nossa 

intervenção, manifestamo-nos no sentido de 
I — que seja determinado ao BNDES que: 
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nos futuros processos de desestatização, caso se disponha a prestar colaboração financeira 
aos participantes, promova a ampla divulgação da possibilidade desse apoio financeiro, bem como de 
suas condições e dos critérios objetivos de análise das propostas, pelos meios que vier entender 
adequados para tanto, de modo a garantir o acesso de todos os possíveis interessados; 

as futuras operações financeiras com participantes de processo de desestatização sejam 
precedidas de adequada análise econômico-financeira dos tomadores do crédito e de eventuais 
fiadores, a ser realizada pelo próprio Banco, em consonância com as normas do Banco Central do 
Brasil que regem a matéria; 

II — que seja determinado à ANATEL que atente, na execução do contrato, em especial, para o 
cumprimento por parte da Telemar S/A das obrigações contratuais assumidas, sobretudo no que se 
refere às metas de investimento firmadas, nos termos do art. 38, § 1 0, IV, da Lei 9.472/97, que prevê 
que, na hipótese de 'a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para 
manter a adequada prestação do serviço concedido', seja declarada a caducidade contratual; 

III - que seja determinado ao presidente do Banco do Brasil que adote as medidas necessárias, 
com vistas a apurar os fatos referentes ao vazamento de informações sobre as condições financeiras 
do Consórcio Telemar, às vésperas do leilão da Tele Norte Leste Participações S/A, bem como adote, 
se for o caso, as providências ainda cabíveis, comunicando ao Tribunal o resultado dessa apuração; 

IV — que seja promovida a audiência prévia dos senhores LUIZ CARLOS MENDONÇA DE 
BARROS, ex-Ministro das Comunicações, ANDRÉ PINHEIRO DE LARA REZENDE, ex-
presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, e JOSÉ PIO BORGES DE 
CASTRO FILHO, presidente-interino do mencionado Banco, nos termos do art. 43, II, da Lei 
8 443/92, para que apresentem razões de justificativa para os atos de negociação direta com possíveis 
participantes do processo de desestatização da Telebrás, para as gestões visando à formação e 
viabilização de consórcios para participar desse processo, bem como pela interferência em favor do 
Consórcio Itália Telecom, admitidas pelo primeiro, na prestação de informações ao Senado Federal, 
com vistas a aferir, exclusivamente, a legitimidade de suas atuações." 

15 	É o relatório 

VOTO 

Conforme ressalta a douta Procuradoria, com base nas informações contidas no Relatório da 
Inspeção realizada por determinação deste E. Plenário, o BNDES não dispõe, atualmente, de participação 
acionária na Tele Norte Leste Participações S/A. 
2. 	O que, efetivamente, ocorreu foi um empréstimo realizado pelo BNDES a alguns integrantes 
do Consórcio Telemar (que adquiriu o controle acionário da Tele Norte Leste Participações S/A) a título 
de adiantamento das debêntures a serem emitidas pela Telemar S/A — empresa ainda a ser criada com o 
objetivo de controlar a Tele Norte Leste Participações. 
3 	Cumpre registrar que a debênture é um título de crédito. Nas palavras do professor Fran 
Martins trata-se "de um título representativo de uma parcela de empréstimo -feito à sociedade" (in Curso 

de Direito Comercial, 22 Edição, p. 332). No presente caso, as debêntures são conversíveis em ações, o 
que permite ao credor passar à condição de participante da sociedade. Portanto, o BNDES, por ora, é 
apenas credor, podendo, como bem ressaltou o ilustre Subprocurador-Geral, "em vez de resgatar o 
dinheiro emprestado, converter as debêntures em ações da Telemar S/A". 
4 	Feitas essas considerações, é de registrar, no tocante à aludida operação financeira, que — 
salvo quanto à ausência de prévia análise pelo BNDES da capacidade econômico-financeira das 
beneficiárias — tanto a Unidade Técnica quanto o Ministério Público consideram regular aquela operação, 
sob o ponto de vista formal. 
5. 	A propósito, verifica-se que a Unidade Técnica propõe a realização de audiência do ex- 
Presidente e do Presidente interino do BNDES e determinação à Entidade, enquanto o Parquet manifesta 
o entendimento de que a referida falta enseja apenas determinação à Entidade, posicionamento que 
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endosso, haja vista as garantias de que o Banco procurou cercar-se. 

	

6. 	Relativamente à ausência de previsão no Edital de privatização acerca da possibilidade de 
apoio financeiro do BNDES, observa-se que há consenso no sentido de que deve ser dada igual 
oportunidade de acesso a todos os interessados no aludido apoio, em homenagem aos princípios da 
isonomia, da impessoalidade e da publicidade. Todavia, os pareceres emitidos nos autos sugerem formas 
distintas de concretizar essa exigência. No meu entender, assiste razão ao ilustre Subprocurador-Geral 
quando consigna que a forma de divulgação, em futuros processos de desestatização, deve ficar a critério 
do BNDES, pois que se insere no poder discricionário da autoridade administrativa. 

	

7. 	De ressaltar que a falta, no Edital do leilão, de exigência de comprovação pelos licitantes de 
capacidade técnica e econômica — que segundo a douta Procuradoria seja "talvez a maior falha de todo 
esse processo de desestatização" — ensejou: 

7.1 - por parte da Unidade Técnica proposta de: 
determinação ao BNDES para que, em futuros processos de desestatização, sejam fixados 

no edital, de forma objetiva, critérios a serem adotados para análise de capacidade econômico-financeira 
do(s) participante(s) na fase de pré-identificação, com vistas a atestar a condição de solvência dos 
participantes diante das obrigações decorrentes do contrato, considerados o porte do empreendimento e o 
vulto dos investimentos necessários, abstendo-se de se utilizar tão-somente da análise realizada por 
Câmaras de Liquidação e Custódia ou entes congêneres; 

audiência dos Srs. Luiz Carlos Mendonça de Barros, André Pinheiro de Lara Rezende e 
José Pio Borges de Castro Filho, respectivamente, ex-Ministro das Comunicações, ex-Presidente e 
Presidente interino do BNDES; 

7.2 - por parte do Ministério Público, determinação à ANATEL para que "atente, na execução 
do contrato, em especial, para o cumprimento por parte da Telemar S/A das obrigações contratuais 
assumidas, sobretudo no que se refere às metas de investimento firmadas, nos termos do art. 38, § 1 0, IV, 
da Lei n. 8.987/95, que prevê que, na hipótese de 'a concessionária perder as condições econômicas, 
técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação do serviço concedido', seja declarada a 

caducidade contratual". 

	

8. 	No tocante às propostas supratranscritas, considero mais adequada, por seus fundamentos, a 
apresentada pela douta Procuradoria. 

	

9. 	Neste passo, cabe-me assinalar que concordo com a Equipe de Inspeção, com o Titular da 
Unidade Técnica e com a douta Procuradoria quando entendem que, embora, em princípio, pudesse ser 
determinada a anulação do leilão em causa, em face das irregularidades apuradas nos autos, tal anulação 
não encontraria maior respaldo jurídico, porquanto contrariaria o interesse público. De fato, conforme 
argumenta, a propósito, a Equipe de Inspeção: 

"a anulação da licitação e sustação do contrato causariam efeitos danosos à imagem do País, 
ferindo inclusive o princípio da segurança jurídica, com quase ou nenhum ganho material advindo 
daí. Ao contrário, a medida implicaria novos gastos com a retomada da Tele Norte Leste pela União, 
indenização do(s) contratado(s) e organização de novo leilão de privatização, sem qualquer garantia 
de que, além do próprio Consórcio Telemar, outro consórcio venha a se candidatar ao novo certame" 

(item 294, b, do Relatório de Inspeção — fls. 131). 

	

10. 	No que tange à participação das seguradoras vinculadas à BB-BI no leilão da Tele Norte Leste 
Participações S/A, releva assinalar, a Equipe de Inspeção informa que essa questão foi objeto de 
Auditoria Operacional realizada no período de 02/06 a 05/09/97 (TC-017.114/96-9), atualmente em fase 

de audiência. 

	

11. 	Ademais, sobre esse ponto não houve manifestação do Ministério Público, por considerá-la 
"questão acessória e em face da urgência requerida na apreciação dos autos" 

	

12. 	Por tais razões, tenho por despiciendo que se faça, neste processo, a recomendação alvitrada 
pela Equipe de Inspeção no subitem 297.3 de seu Relatório, a qual, aliás, não contou com a anuência do 

Titular da Unidade Técnica. 

	

13. 	Quanto às irregularidades constatadas com base nas manifestações prestadas ao Senado 
Federal pelo ex-Ministro das Comunicações, Sr. Luiz Carlos Mendonça de Barros, entendo devam ser 
promovidas as audiências propostas, porém, nos termos sugeridos pelo mencionado Subprocurador-Geral. 
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Deixo de acolher as propostas de audiência do ex-Diretor da área Internacional e Comercial 
do Banco do Brasil, quanto à alínea a, por me parecer mais adequada a determinação sugerida pelo 

Representante do Parquet; e quanto à alínea b, pelas razões expostas pelo Sr. Secretário da 8 Secex, 
endossadas pelo Ministério Público. 

De igual modo, deixo de endossar a proposta de audiência do Presidente da ANATEL, objeto 
da alínea e do item 3 do Parecer do Titular da Unidade Técnica, tendo em vista não haver nos autos 
elementos que comprovem a ocorrência de infração à norma legal ou regulamentar. 

No que concerne à proposta de determinação à ANATEL para que averigúe os indícios de 
participação relevante da PREVI em duas companhias da Região I do Plano Geral de Outorgas, creio 
desnecessária, pois se confirmadas as hipóteses aventadas pela Equipe de Inspeção, indicariam que a 
participação daquele Fundo de Pensão na Tele Norte Leste seria de 18,10% do capital votante, inferior, 
portanto, aos 20% considerados no Edital de privatização como participação relevante. 

Registro, ainda, que compartilho do entendimento manifestado pela Unidade Técnica e pela 
douta Procuradoria no sentido de que não persistem os motivos que ensejaram a medida cautelar objeto 
do subitem 8.2 da Decisão n. 708/98-Plenário, cabendo, pois, tornar-se insubsistente aquela determinação. 
Considero, porém, desnecessária a autorização à BNDESPAR contida na segunda parte do subitem 297.1 
do Relatório de Inspeção. 
18 	Por derradeiro, quanto às determinações à BNDESPAR, sugeridas pela Unidade Técnica, e 

• 	com as quais concorda o Ministério Público: 
18.1 - acolho, no essencial, a primeira delas (transcrita no item 13, II, b.1), dando-lhe, porém, 

a seguinte redação: no caso de eventual conversão em ações das debêntures a serem subscritas e 
integralizadas pela BNDESPAR, e de essa Companhia optar pela venda para outra empresa da 
participação detida no capital da Telemar S/A, deverá observar as disposições da Lei n. 9.472/97 (Lei 
Geral das Telecomunicações), do Decreto n. 2.534/98 (Plano Geral de Outorgas) e da Cláusula 18.1 dos 
contratos de concessão, bem assim o art. 2° da Instrução CVM n. 286/98, por força do qual essa alienação 
deverá ser efetivada mediante leilão especial; 

18.2 - considero despicienda a segunda (transcrita no item 13, II, b.2), por entender que refoge 
à competência deste Tribunal analisar, previamente, os requisitos e condições a serem observados para a 

eventual venda das aludidas debêntures. 
Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote a Decisão que ora submeto à deliberação deste 

E. Plenário. 

T.C.U., Sala das Sessões, em 15 de dezembro de 1 998. 

JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO 
Relator 
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DECISÃO N. 89.7 /98 — TCU — Plenário 

Processo TC n. 927.764/98-9. 
Classe de Assunto: V — Representação de Unidades Técnicas do Tribunal. 
Entidade: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. 
Vinculação: Ministério do Planejamento e Orçamento. 
Responsável: André de Lara Rezende, ex-Presidente do BNDES. 
Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo. 
Representante do Ministério Público: Dr. Lucas Rocha Furtado. 
Unidades Técnicas: 8a e 9a SECEXs. 
Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 

8.1 — tornar insubsistente a determinação contida no subitem 8.2 da Decisão n° 708/98-TCU-
Plenário, Ata n° 42/98, por não mais subsistirem os motivos que a determinaram; 

8.2 — determinar: 
8.2.1 — ao BNDES que: 

nos futuros processos de desestatização, caso se disponha a prestar colaboração financeira aos 
participantes, promova, previamente ao leilão, a ampla divulgação da possibilidade desse apoio 
financeiro, bem como de suas condições e dos critérios objetivos de análise das propostas, pelos meios 
que vier a entender adequados para tanto, de modo a garantir o acesso de todos os possíveis interessados; 

as futuras operações financeiras a serem realizadas pelo Sistema BNDES com participantes de 
processos de desestatização sejam precedidas de adequada análise econômico-financeira dos tomadores 
do crédito e de eventuais fiadores, em consonância com as normas do Banco Central do Brasil que regem 
a matéria; 

8.2.2 — à BNDESPAR que, no caso de eventual conversão em ações das debêntures a serem 
subscritas e integralizadas por essa Companhia e de optar pela venda para outra empresa da participação 
detida no capital da Telemar S/A, observe as disposições da Lei n. 9.472/97 (Lei Geral das 
Telecomunicações), do Decreto n. 2.534/98 (Plano Geral de Outorgas) e da Cláusula 18.1 dos contratos 
de concessão, bem assim o art. 2° da Instrução CVM n. 286/98, de acordo com o qual a alienação deverá 
ser efetivada mediante leilão especial; 

8.2.3 — à ANATEL para que atente, na execução do contrato, em especial, para o cumprimento por 
parte da Telemar S/A das obrigações contratuais assumidas, sobretudo no que se refere às metas de 
investimento firmadas, nos termos do art. 38, § 1°, IV, da Lei n. 8.987/95, que prevê, na hipótese de "a 
concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada 
prestação do serviço concedido", que seja declarada a caducidade contratual; 

8.2.4 — ao Banco do Brasil que promova as medidas necessárias, com vistas a apurar os fatos 
referentes ao vazamento de informações sobre as condições financeiras do Consórcio Telemar, às 
vésperas do leilão da Tele Norte Leste Participações S/A, bem como adote, se for o caso, as providências 
ainda cabíveis, comunicando ao Tribunal o resultado dessa apuração; 

8.2.5 — à 9a SECEX que, nos termos do art. 43, III, da Lei 8.443/92, promova a audiência dos Srs. 
LUIZ CARLOS MENDONÇA DE BARROS, ex-Ministro das Comunicações, ANDRÉ PINHEIRO DE 
LARA REZENDE, ex-presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, e JOSÉ 
PIO BORGES DE CASTRO FILHO, presidente-interino do mencionado Banco, para que apresentem 
razões de justificativa acerca dos atos de negociação direta com possíveis participantes do processo de 
desestatização da Telebrás, das gestões visando à formação e viabilização de consórcios para participar 
desse processo, bem assim da interferência em favor do Consórcio Itália Telecom, admitidas pelo 
primeiro deles, nas informações que prestou ao Senado Federal, com vistas a aferir exclusivamente a 
legitimidade de suas atuações; 

8.3 — encaminhar o presente processo à 9 a  SECEX para que adote as providências a seu cargo, em 
especial, com fulcro no art. 22 da Resolução TCU n. 77/96, proceda à juntada destes autos ao 
TC-002.024/98-5 e acompanhe o cumprimento das determinações objeto do subitem 8.2 supra; 

8.4 — encaminhar cópia desta Decisão, bem assim do Relatório e Voto que a fundamentam, ao 
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Congresso Nacional, ao Ministério Público da União, ao Banco Central do Brasil e ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social — BNDES. 

Ata n° 51/98 — Plenário. 

Data da Sessão: 15/12/1998 — Extraordinária. 
Especificação do quorum 

11.1. Ministros presentes: Homero Santos (Presidente), Adhemar Paladini Ghisi, Carlos Átila 
Álvares da Silva, Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça, Iram Saraiva, Humberto Guimarães Souto, Valmir 
Campelo e os Ministros-Substitutos José Antonio Barreto de Macedo (Relator) e Lincoln Magalhães da 
Rocha. 

HOMERO SANTOS 
	

JOSÉ ANTONIO BARRETO DE MACEDO 
Presidente 
	 Ministro-Relator 
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PROCESSO INCLUÍDO EM PAUTA E CONSTANTE 
DA ATA N° 51, DE 15-12-1998 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO PLENÁRIO 

TC N° RELATOR UNIDADE ACÓRDÃO DECISÃO PÁG. 
TÉCNICA 

927.764/98-9 Min. Subst. JABM 8 e 9' 897 08/32 
SECEX's 
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